

  [image: ]




  

    

      Karl Marx




      O Capital




      Crítica da Economia Política




      Livro Primeiro


      O Processo de Produção do Capital




      Volumes I e II




      31ª edição




      Tradução de

      Reginaldo Sant’Anna




      

        [image: ]



        Rio de Janeiro


        2016


      


    


  




  

    

      COPYRIGHT © 1998 para a tradução




      TÍTULO ORIGINAL ALEMÃO


      Das Kapital: Kritik der politischen Ökonomie Buch I: Des Produktions-prozess des Kapitals




      CAPA


      Evelyn Grumach




      PROJETO GRÁFICO


      Evelyn Grumach e João de Souza Leite




      PREPARAÇÃO DE ORIGINAIS


      Marcos Antônio Batista de Carvalho




      CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA FONTE


      SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ






      M355c




      Marx, Karl, 1818-1883




      O capital [recurso eletrônico]: crítica da economia política: Livro I: o processo de produção do capital / Karl Marx; tradução Reginaldo Sant’Anna. - 1. ed. - Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013.




      recurso digital




      Tradução de: Das Kapital: Kritik der politischen Ökonomie: Buch 1: Der Produktionsprozess des Kapitals




      Formato: ePub




      Requisitos do sistema: Adobe Digital Editions




      Modo de acesso: World Wide Web




      Inclui bibliografia




      ISBN 978-85-200-1199-7 (recurso eletrônico)




      1. Economia. 2. Capital (Economia) 3. Capitalismo 4. Livros eletrônicos. I. Sant’Anna, Reginaldo. II. Título.




      13-00571




      CDD: 335.4


      CDU: 330.85




      Todos os direitos reservados. Proibida a reprodução, armazenamento ou transmissão de partes deste livro, através de quaisquer meios, sem prévia autorização por escrito.




      Texto revisado segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.




      Direitos desta edição adquiridos pela


      EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA


      um selo da


      EDITORA JOSÉ OLYMPIO.


      Rua Argentina, 171, São Cristóvão, Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 20921-380


      Telefone (21) 2585-2000




      Seja um leitor preferencial Record:


      Cadastre-se e receba informações de nossos lançamentos e nossas promoções.




      Atendimento e venda direta ao leitor.


      mdireto@record.com.br ou (21) 2585-2002.




      Produzido no Brasil


      2016


    


  




  

    

      Dedicado ao meu inesquecível amigo, o impávido, leal e nobre vanguardeiro do proletariado




      WILHELM WOLFF




      Nasceu em Tarnau, em 21 de junho de 1809




      Morreu no exílio, em Manchester, em 9 de maio de 1864


    


  




  

    

      NOTA DO TRADUTOR




      Esta tradução direta do texto em alemão de O Capital, de novo publicada, abrange três livros: o primeiro trata do processo de produção do capital; o segundo, do processo de circulação do capital; e o terceiro, do processo global da produção capitalista. A tradução do livro primeiro baseou-se na quarta edição (1890) revista por Engels; a do segundo e a do terceiro, respectivamente, na segunda (1893) e na primeira (1894) edições por ele preparadas.




      Engels, nos próprios prefácios que redigiu, descreve como conseguiu levar avante esses empreendimentos, de acordo com os manuscritos e as instruções deixados por Marx, que morrera em 1883.




      Republicou todas aquelas edições, em 1965, a editora Dietz, de Berlim. Foram antes submetidas à minuciosa revisão, por equipes comuns dos Institutos de Marxismo-Leninismo de Moscou e de Berlim, as quais restauraram a pureza dos textos originais, eliminando erros de impressão, e conferiram as citações, compulsando diretamente as fontes utilizadas. Reproduzi entre colchetes as letras, palavras ou sílabas acrescentadas por essa conferência. As adições feitas por Engels trazem as iniciais F.E.




      Os comentários, explicações e observações agregados à obra, nas reedições de 1965, foram a principal fonte que utilizei para redigir as notas de pé de página que aparecem assinaladas por algarismos romanos.




      Adotei os índices analíticos daquelas reedições, mas neles introduzi acréscimos. Entre estes figuram novas seções especiais como a das leis dialéticas, a das categorias dialéticas e a das definições. Nesta agrupei um bom número de definições ou elementos delas, considerando sobretudo o encadeamento dos conceitos.




      Procurei pôr na linguagem mais simples possível os difíceis assuntos tratados pelo autor, os quais se estendem muito além da esfera econômica, abrangendo os mais variados domínios do conhecimento humano.




      Marx era um leitor diligente em várias línguas, antigas e modernas, conforme transparece, a cada passo, nas expressões, frases ou citações, gregas, latinas, ou em idiomas atuais. Com raras exceções, apresentei todas elas em português, a fim de facilitar a leitura corrente e evitar encher os volumes de inúmeras notas explicativas.




      Estão no final de cada livro o índice analítico, o onomástico e um quadro com as equivalências dos pesos, medidas e moedas ingleses utilizados por Marx e que mantive na maioria dos casos.




      REGINALDO SANT’ANNA


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA 1ª EDIÇÃO




      Entrego hoje ao público o primeiro volume da obra que continua meu livro Contribuição à crítica da economia política, editado em 1859. Houve este grande intervalo entre as duas publicações em virtude de enfermidade que me acometeu durante muitos anos, interrompendo frequentemente meu trabalho.




      Está resumido no Capítulo I deste volume o conteúdo da publicação anteriorI. Não tive em mira apenas a conexão e a inteireza exigidas pelos assuntos tratados. Melhorou-se a exposição. Tanto quanto o permitiam as circunstâncias, foram desenvolvidos aqui muitos pontos antes apenas mencionados; mas, por outro lado, apenas apontaram-se agora questões antes expostas pormenorizadamente. Foram, naturalmente, eliminadas as partes referentes à história da teoria do valor e do dinheiro. Todavia, o leitor do livro anterior encontrará nas notas do Capítulo I novas fontes relativas à história daquela teoria.




      Todo começo é difícil em qualquer ciência. Por isso, o Capítulo I é o que oferece maior dificuldade à compreensão, notadamente a seção que contém a análise da mercadoria. Nele procurei expor, com a maior clareza possível, o que concerne especialmente à análise da substância e da magnitude do valor1. A forma do valor, a qual tem no dinheiro sua figura acabada, é muito vazia e simples. Apesar disso, tem o espírito humano, há mais de dois mil anos, tentado em vão devassá-la, embora conseguisse analisar, pelo menos com aproximação, formas muito mais complexas e ricas de conteúdo. Por quê? Porque é mais fácil estudar o organismo, como um todo, do que suas células. Além disso, na análise das formas econômicas, não se pode utilizar nem microscópio nem reagentes químicos. A capacidade de abstração substitui esses meios. A célula econômica da sociedade burguesa é a forma mercadoria, que reveste o produto do trabalho, ou a forma de valor assumida pela mercadoria. Sua análise parece, ao profano, pura maquinação de minuciosidades. Trata-se, realmente, de minuciosidades, mas análogas àquelas da anatomia microscópica.




      Excetuada a parte referente à forma do valor, não se poderá alegar contra este livro dificuldade de compreensão. Estou, naturalmente, pressupondo leitor que queira aprender algo novo, desejoso, portanto, de pensar por sua própria conta.




      O físico observa os processos da natureza, quando se manifestam na forma mais característica e estão mais livres de influências perturbadoras, ou, quando possível, faz ele experimentos que assegurem a ocorrência do processo, em sua pureza. Nesta obra, o que tenho de pesquisar é o modo de produção capitalista e as correspondentes relações de produção e de circulação. Até agora, a Inglaterra é o campo clássico dessa produção. Este o motivo por que a tomei como principal ilustração de minha explanação teórica. Se o leitor alemão, farisaicamente, encolher os ombros diante da situação dos trabalhadores ingleses, na indústria e na agricultura, ou se, com otimismo, tranquilizar-se com a ideia de não serem tão ruins as coisas na Alemanha, sinto-me forçado a adverti-lo: “De te fabula narratur!” [A história é a teu respeito!]




      Intrinsecamente, a questão que se debate aqui não é o maior ou menor grau de desenvolvimento dos antagonismos sociais oriundos das leis naturais da produção capitalista, mas estas leis naturais, estas tendências que operam e se impõem com férrea necessidade. O país mais desenvolvido não faz mais do que representar a imagem futura do menos desenvolvido.




      Mas, ponha-se isto de lado. É muito pior que a da Inglaterra a situação nos lugares da Alemanha onde se implantou a produção capitalista, por exemplo, nas fábricas propriamente ditas, e isto por faltar o contrapeso das leis fabris. Nos demais setores, a Alemanha, como o resto da parte ocidental do Continente Europeu, é atormentada não apenas pelo desenvolvimento da produção capitalista, mas também pela carência desse desenvolvimento. Além dos males modernos, oprime a nós alemães uma série de males herdados, originários de modos de produção arcaicos, caducos, com seu séquito de relações políticas e sociais contrárias ao espírito do tempo. Somos atormentados pelos vivos e, também, pelos mortos. Le mort saisit le vif. [O morto tolhe o vivo.]




      Comparada com a inglesa, é precária a estatística social da Alemanha e dos demais países da Europa Ocidental. Apesar disso, chega para descerrar o véu, o suficiente para que se pressinta, atrás dele, um rosto de Medusa. Estremeceríamos diante de nossa própria situação, se nossos governos e parlamentos, como ocorre na Inglaterra, constituíssem comissões de inquérito periódicas sobre as condições econômicas, dando-lhes plenos poderes para apurar a verdade, e se se conseguissem, para esse fim, homens competentes, imparciais, rigorosos, como os inspetores de fábrica da Inglaterra, seus médicos informantes sobre saúde pública, seus comissários incumbidos de investigar a exploração das mulheres e das crianças, as condições de habitação e de alimentação etc. Perseu tinha um capacete que o tornava invisível, para perseguir os monstros. Nós, de nossa parte, nos embuçamos com nosso capuz mágico, tapando nossos olhos e nossos ouvidos, para poder negar as monstruosidades existentes.




      Não nos apeguemos a ilusões. Consequências, na Europa, da Guerra da Independência Americana do século XVIII e da Guerra Civil Americana do século XIX: a primeira fez soar o toque de alerta para a classe média; a segunda, o toque de alerta para a classe trabalhadora. Na Inglaterra, é palpável o processo revolucionário. Depois de alcançar certo nível, terá de repercutir sobre o Continente. Aí assumirá ele formas mais brutais ou mais humanas, conforme o grau de desenvolvimento da classe trabalhadora. Pondo de lado motivos de índole nobre, o interesse mais egoísta impõe às classes dominantes que eliminem todos os obstáculos, legalmente removíveis, que estorvam o progresso da classe trabalhadora. Por esta razão, além de outras, tratei, extensamente, neste volume, da história, do conteúdo e dos resultados da legislação fabril inglesa. Uma nação deve e pode aprender de outra. Ainda quando uma sociedade tenha desvendado o significado da lei natural que rege seu movimento — e o objetivo final desta obra é descobrir a lei econômica do movimento da sociedade moderna —, não pode ela suprimir, por saltos ou por decreto, as fases naturais de seu desenvolvimento. Mas ela pode encurtar e reduzir as dores do parto.




      Uma palavra para evitar possíveis equívocos. Não foi róseo o colorido que dei às figuras do capitalista e do proprietário de terras. Mas, aqui, as pessoas só interessam na medida em que representam categorias econômicas, em que simbolizam relações de classe e interesses de classe. Minha concepção do desenvolvimento da formação econômico-social como um processo histórico-natural exclui, mais do que qualquer outra, a responsabilidade do indivíduo por relações, das quais ele continua sendo, socialmente, criatura, por mais que, subjetivamente, se julgue acima delas.




      A pesquisa científica livre, no domínio da economia política, não enfrenta apenas adversários da natureza daqueles que se encontram também em outros domínios. A natureza peculiar da matéria que versa levanta contra ela as mais violentas, as mais mesquinhas e as mais odiosas paixões, as fúrias do interesse privado. A Igreja Anglicana, por exemplo, prefere absolver uma investida contra 38 dos seus 39 artigos de fé a perdoar um ataque contra 1/39 de suas rendas. Hoje em dia, o próprio ateísmo não passa de um pecadilho, em confronto com a blasfêmia de criticar as relações consagradas de propriedade. Neste domínio, todavia, observa-se evidente progresso. Consulte-se, por exemplo, o Livro Azul, publicado há poucas semanas, Correspondence with Her Majesty’s missions abroad (regarding industrial questions and Trade Unions). Os representantes estrangeiros da Coroa Britânica dizem aí, sem rodeios, que na Alemanha, na França e, em suma, em todos os países civilizados do Continente Europeu, é tão visível e tão inevitável como na Inglaterra uma transformação nas relações existentes entre o capital e o trabalho. Ao mesmo tempo, do outro lado do Atlântico, Mr. Wade, vice-presidente dos Estados Unidos, declara, em comícios, que, depois de abolida a escravatura, entra na ordem do dia a transformação das relações do capital e da propriedade da terra. São os sinais dos tempos, que não se deixam encobrir por mantos purpúreos ou negras sotainas. Não significam a ocorrência de milagres amanhã. Eles mostram como as classes dominantes já começam a pressentir que a sociedade atual não é um ser petrificado, mas um organismo capaz de mudar, constantemente submetido a processos de transformação.




      O segundo volume desta obra tratará do processo de circulação do capital (Livro II) e das formas concretas do processo de produção capitalista considerado globalmente (Livro III); e o volume terceiro e último (Livro IV), da história da teoria.




      Acolherei, com a maior satisfação, as manifestações da crítica científica. E quanto aos preconceitos da chamada opinião pública, torno minha, agora como dantes, a máxima do grande Florentino:




      Segui il tuo corso, e lascia dir le genti!




      [Segue teu rumo, e não te importes com o que os outros digam!]




      KARL MARX


      LONDRES, 25 DE JULHO DE 1867


    


  




  

    

      Notas




      IO Capítulo I foi transformado, na edição seguinte, em Parte Primeira, com três capítulos.




      1Isto pareceu-me ainda mais necessário, ao verificar que F. Lassalle, no seu livro contra Schulze-Delitzsch, cometeu graves equívocos, quando tratou do que chama a “quintessência intelectual” de minha explanação sobre aqueles temas. De passagem, uma observação: propósitos de propaganda, naturalmente, levaram F. Lassalle, sem indicar a fonte, a retirar de minhas obras, quase literalmente, utilizando inclusive a terminologia que criei, todas as teses teóricas gerais de seus trabalhos econômicos, por exemplo, sobre o caráter histórico do capital, sobre a conexão entre as relações e o modo de produção etc. etc. Não me refiro, naturalmente, ao que fez com essas teses, desdobrando-as ou procurando aplicá-las na prática, coisas com as quais nada tenho a ver.


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA 2ª EDIÇÃO




      De início, tenho de apresentar esclarecimentos, aos leitores da primeira edição, sobre as modificações que foram nesta introduzidas. Como se pode ver facilmente, foi dada ao livro uma ordenação mais metódica. As notas adicionais estão sempre assinaladas como notas da segunda edição. As alterações mais importantes, com relação ao próprio texto, são as seguintes:




      No Capítulo I, 1, faz-se, com maior rigor científico, a dedução do valor por meio da análise das igualdades em que se exprime qualquer valor de troca, e dá-se um tratamento destacado à conexão, apenas mencionada na primeira edição, entre a substância do valor e a determinação da sua magnitude pelo tempo de trabalho socialmente necessário. O Capítulo I, 3 (“A forma do valor etc.”), está totalmente refundido, entre outros motivos, para evitar a dupla exposição do assunto feita na edição anterior. Observarei, de passagem, que foi meu amigo, o Dr. L. Kugelmann, de Hanôver, que me levou a fazer aquela exposição dupla. Estava naquela cidade, como seu hóspede, na primavera de 1867, quando chegaram de Hamburgo as primeiras provas do livro, e ele convenceu-me de que, para a maioria dos leitores, era necessária uma explicação supletiva, mais didática, da forma do valor. A última seção do Capítulo I, intitulada “O fetichismo da mercadoria etc.”, está, em grande parte, modificada. O Capítulo III, 1 (“Medida dos valores”), foi aprimorado, pois o assunto, na primeira edição, tinha sido tratado de maneira descuidada, em virtude da análise sobre a matéria já apresentada em minha obra Contribuição à crítica da economia política, Berlim, 1859. O Capítulo VII, especialmente a seção 2, está bastante refundido.




      Não se faz mister pormenorizar alterações feitas ao longo do texto, frequentemente de natureza estilística. Estendem-se por todo o livro. Apesar disso, acho agora, depois de rever a tradução francesa a publicar-se em Paris, que não poucas partes do original alemão requerem, umas, um trabalho que as refunda radicalmente; outras, mais apurada correção de estilo ou mais caprichada eliminação de descuidos ocasionais. Faltou-me tempo para isso, pois só no outono de 1871, e em meio a outras tarefas prementes, recebi a notícia de que a obra se esgotara, tendo a segunda edição de começar a imprimir-se em janeiro de 1872.




      A melhor recompensa para o meu trabalho é a compreensão que O Capital rapidamente encontrou em amplos círculos da classe trabalhadora alemã. Homem situado economicamente no mundo burguês, Herr Mayer, industrial de Viena, em brochura que publicou durante a guerra franco-prussiana, pôs em evidência que a grande capacidade teórica, considerada patrimônio hereditário teuto, desapareceu por completo das chamadas classes cultas da Alemanha, ressurgindo, entretanto, em sua classe trabalhadora.




      A economia política, na Alemanha, continua sendo, até hoje, uma ciência estrangeira. Em sua obra Exposição histórica do comércio, indústria etc., notadamente nos dois primeiros volumes publicados em 1830, Gustav von Gülich já faz um exame de grande parte das circunstâncias históricas que estorvaram o desenvolvimento, na Alemanha, do modo de produção capitalista e, em consequência, a formação da sociedade burguesa. Faltava, portanto, o material vivo da economia política. Ela foi importada da Inglaterra e da França como produto acabado; seus professores alemães não passavam de discípulos. A expressão teórica de uma realidade estrangeira transformava-se, em suas mãos, num amontoado de dogmas, que eles interpretavam, ou melhor, cujo sentido deformavam, de acordo com o mundo circunstante, pequeno-burguês. Para dissimular a sensação de impotência científica, impossível de suprimir de todo, e a consciência perturbada por não dominar realmente a matéria que tinham de ensinar, ostentavam erudição histórica e literária ou misturavam à economia outros assuntos tomados de empréstimo às chamadas ciências camerais, administrativas, produzindo uma mixórdia de conhecimentos, purgatório por que tem de passar o desesperado candidato ao serviço público alemão.




      A partir de 1848, a produção capitalista se tem desenvolvido rapidamente na Alemanha, onde florescem, nos dias que correm, a especulação e a fraude. Mas os fados continuam adversos aos nossos especialistas. Quando podiam ser imparciais no trato da economia política, faltavam à realidade alemã as condições econômicas modernas. Quando surgiram estas, surgiram em circunstâncias que não permitem mais seu estudo imparcial sem ultrapassar os limites burgueses. A economia política burguesa, isto é, a que vê na ordem capitalista a configuração definitiva e última da produção social, só pode assumir caráter científico enquanto a luta de classes permaneça latente ou se revele apenas em manifestações esporádicas.




      Vejamos o exemplo da Inglaterra. Sua economia política clássica aparece no período em que a luta de classes não estava desenvolvida. Ricardo, seu último grande representante, toma, por fim, conscientemente, como ponto de partida de suas pesquisas, a oposição entre os interesses de classe, entre o salário e o lucro, entre o lucro e a renda da terra, considerando, ingenuamente, essa ocorrência uma lei perene e natural da sociedade. Com isso, a ciência burguesa da economia atinge um limite que não pode ultrapassar. Ainda no tempo de Ricardo e em oposição a ele, aparece a crítica à economia burguesa, na pessoa de Sismondi1.




      Na Inglaterra, o período seguinte, de 1820 a 1830, destaca-se por intensa atividade científica no campo da economia política. Nesse período divulgou-se e difundiu-se a teoria de Ricardo e se travou a luta dessa teoria com a velha escola. Celebraram-se luzentes torneios. Do que se realizou, então, pouca coisa chegou ao conhecimento do Continente Europeu, pois a polêmica, em grande parte, encontra-se esparsa em artigos de revistas, publicações ocasionais e panfletos. O caráter imparcial dessa polêmica explica-se pelas circunstâncias da época, embora a teoria de Ricardo, excepcionalmente, já fosse utilizada como instrumento de ataque à economia burguesa. A indústria acabava de sair da infância, e a prova disso é ter ela iniciado, com a crise de 1825, o ciclo periódico de sua vida moderna. Além disso, dois fatores, um político e outro econômico, continuavam empurrando a luta entre o capital e o trabalho para segundo plano: o político era a contenda entre os governos agrupados em torno da Santa Aliança, apoiados em forças feudais, e a massa popular conduzida pela burguesia; e o econômico, a disputa entre o capital industrial e a propriedade aristocrática da terra, que, na França, se disfarçava sob a oposição entre o pequeno e o grande proprietário de terras, e, na Inglaterra, irrompera abertamente, desde as leis aduaneiras de proteção aos cereais. A literatura da economia política na Inglaterra, durante esse período, lembra a fase de agitação ocorrida na França após a morte de Quesnay, como o verão de São Martinho recorda a primavera. Com o ano de 1830, sobreveio a crise decisiva.




      A burguesia conquistara poder político, na França e na Inglaterra. Daí em diante, a luta de classes adquiriu, prática e teoricamente, formas mais definidas e ameaçadoras. Soou o dobre de finados da ciência econômica burguesa. Não interessava mais saber se este ou aquele teorema era verdadeiro ou não; mas importava saber o que, para o capital, era útil ou prejudicial, conveniente ou inconveniente, o que contrariava ou não a ordenação policial. Os pesquisadores desinteressados foram substituídos por espadachins mercenários, a investigação científica imparcial cedeu seu lugar à consciência deformada e às intenções perversas da apologética. Todavia, mesmo aqueles importunos folhetos que a liga contra a proteção aduaneira aos cereais, chefiada pelos fabricantes Cobden e Bright, lançava aos quatro cantos, possuíam, se não um interesse científico, pelo menos um interesse histórico, pela sua polêmica contra a aristocracia proprietária das terras. Mas, desde Sir Robert Peel, desapareceu, com a legislação livre-cambista, esse último estimulante da economia vulgar.




      Repercutiu também na Inglaterra a revolução continental de 1848. Aqueles que ainda zelavam por sua reputação científica e não queriam passar por meros sofistas e sicofantas das classes dominantes procuravam harmonizar a economia política do capital com as reivindicações do proletariado, agora impossíveis de ignorar. Surge assim um oco sincretismo que encontra em Stuart Mill seu mais conspícuo representante. É a declaração de falência da economia “burguesa”, que o grande erudito e crítico russo M. Tschernyschwski pôs magistralmente em evidência na sua obra Esboço da economia política segundo Mill.




      Quando o modo de produção capitalista atingiu a maturidade na Alemanha, já tinha rumorosamente revelado antes, na França e na Inglaterra, através de lutas históricas, seu caráter antagônico, e o proletariado alemão já possuía uma consciência de classe mais pronunciada que a burguesia alemã. Por isso, quando parecia possível, na Alemanha, uma ciência burguesa da economia política, tornara-se ela impossível.




      Nessas circunstâncias, dividiram-se seus porta-vozes em dois grupos. Uns, astutos, ambiciosos e práticos, se engajaram sob a bandeira de Bastiat, o mais superficial e, por isso mesmo, o mais bem-sucedido representante da economia vulgar apologética; outros, ciosos da dignidade catedrática de sua ciência, seguiam Stuart Mill, procurando conciliar o inconciliável. Os alemães, na fase decadente da economia burguesa, continuaram sendo o que tinham sido na sua fase clássica: simples aprendizes, repetidores e imitadores, modestos vendedores a domicílio dos grandes atacadistas estrangeiros.




      O desenvolvimento histórico peculiar da sociedade alemã impossibilitava qualquer contribuição original para a economia burguesa, embora não impedisse sua crítica. E se esta crítica representa a voz de uma classe, só pode ser a da classe cuja missão histórica é derrubar o modo de produção capitalista e abolir, finalmente, todas as classes: o proletariado.




      Os porta-vozes da burguesia teuta, cultos ou não, procuraram, com a violência, evitar qualquer repercussão desta obra, conforme tinham conseguido fazer com minhas publicações anteriores. Quando viram que essa tática não servia mais para as condições da época, passaram a escrever, sob o pretexto de criticar meu livro, prédicas “tranquilizantes da consciência burguesa”. Mas, até hoje, não conseguiram refutar os lutadores de maior porte que encontraram na imprensa operária. A respeito vejam-se, por exemplo, os artigos de Josef Dietzgen no Volksstaat2.




      Uma excelente tradução russa de O Capital foi publicada na primavera de 1872. A edição de 3.000 exemplares está quase esgotada. Já em 1871, N. Sieber, professor de economia política da Universidade de Kiev, em seu livro Teoria do valor e do capital de David Ricardo, informava sobre minha teoria do valor, do dinheiro e do capital, em suas linhas gerais, apontando-a como continuação necessária da doutrina de Smith e Ricardo. O que surpreende ao europeu ocidental, ao ler esse livro consciencioso, é a sólida coerência teórica.




      O método empregado nesta obra, conforme demonstram as interpretações contraditórias, não foi bem compreendido.




      Assim, a Revue Positiviste, de Paris, increpa-me que trato a economia metafisicamente e, ao mesmo tempo — adivinhem —, que me limito à análise crítica de uma situação dada, ao invés de prescrever fórmulas (comtistas?) de utilidade para o futuro. O Prof. Sieber contraria os que me argúem de metafísico, ao observar:




      “Do ponto de vista da teoria propriamente dita, o método utilizado por Marx é o dedutivo de toda a escola inglesa e os defeitos e as virtudes dessa escola são comuns aos melhores economistas teóricos.”




      M. Block, em seu trabalho Les théoriciens du socialisme en Allemagne: Extrait du Journal des Économistes, juillet et août 1872, torna patente que meu método é analítico e diz, entre outras coisas:




      “Com essa obra coloca-se Marx entre os mais eminentes espíritos analíticos.”




      Os censores alemães vociferam, tachando-a de sofisticação hegeliana. O periódico de São Petersburgo Mensageiro europeu, em artigo que trata apenas de O Capital (número de maio de 1872, pp. 427 a 436), considera meu método de pesquisas rigorosamente realista; mas, meu método de expor, por desgraça, dialético-alemão. E diz:




      “À primeira vista, a julgar pela forma aparente da exposição, Marx é o maior filósofo idealista, no sentido germânico, isto é, no sentido pejorativo da palavra. Na realidade, porém, ele é infinitamente mais realista que todos os seus predecessores no domínio da crítica econômica. (...) Não se pode, de maneira nenhuma, acoimá-lo de idealista.”




      A melhor resposta que posso dar ao autor do artigo, encontro em alguns trechos de sua própria crítica, cuja transcrição interessa, provavelmente, àqueles leitores para os quais não é acessível o original russo.




      Depois de citar um trecho do prefácio de minha obra Contribuição à crítica da economia política, Berlim, 1859, pp. IV a VII, onde ventilei o fundamento materialista do meu método, prossegue o autor:




      “Para Marx só uma coisa importa: descobrir a lei dos fenômenos que ele pesquisa. Importa-lhe não apenas a lei que os rege, enquanto têm forma definida e os liga relação observada em dado período histórico. O mais importante de tudo, para ele, é a lei de sua transformação, de seu desenvolvimento, isto é, a transição de uma forma para outra, de uma ordem de relações para outra. Descoberta esta lei, investiga ele, em pormenor, os efeitos pelos quais ela se manifesta na vida social. (...) Em consequência, todo o esforço de Marx visa demonstrar, através de escrupulosa investigação científica, a necessidade de determinadas ordens de relações sociais e, tanto quanto possível, verificar, de maneira irrepreensível, os fatos que lhes servem de base e de ponto de partida. Para atingir seu objetivo, basta provar a necessidade da ordem atual e, ao mesmo tempo, a necessidade de outra ordem, na qual se transformará, inevitavelmente, a primeira, acreditem ou não os seres humanos, tenham ou não consciência da transformação. Marx observa o movimento social como um processo histórico-natural, governado por leis independentes da vontade, da consciência e das intenções dos seres humanos, e que, ao contrário, determinam a vontade, a consciência e as intenções. (...) Se o elemento consciente desempenha papel tão subordinado na história da civilização, é claro que a investigação crítica da própria civilização não pode ter por fundamento as formas ou os produtos da consciência. O que lhe pode servir de ponto de partida, portanto, não é a ideia, mas, exclusivamente, o fenômeno externo. A inquirição crítica limitar-se-á a comparar, a confrontar um fato, não com a ideia, mas com outro fato. O que lhe importa é que ambos os fatos se investiguem da maneira mais precisa, e que constituam, comparando-se um com o outro, forças diversas do desenvolvimento; mas, acima de tudo, releva a essa inquirição que se estudem, com não menos rigor, a série das ordens de relações, a sequência e a ligação em que os estágios de desenvolvimento aparecem. Mas, dir-se-á, as leis econômicas são sempre as mesmas, sejam elas utilizadas no presente ou no passado. É isto que Marx contesta. Não existem, segundo ele, essas leis abstratas. Ao contrário, cada período histórico, na sua opinião, possui suas próprias leis. Outras leis começam a reger a vida quando ela passa de um estágio para outro, depois de ter vencido determinada etapa do desenvolvimento. Em uma palavra, a vida econômica oferece-nos um fenômeno análogo ao da história da evolução em outro domínio, o da biologia. (...) Os velhos economistas não compreenderam a natureza das leis econômicas, porque as equiparavam às leis da física e da química. (...) Uma análise mais profunda dos fenômenos demonstra que os organismos sociais se distinguem entre si de maneira tão fundamental como as diferentes espécies de organismos animais ou vegetais. E não somente isto, o mesmo fenômeno rege-se por leis inteiramente diversas em consequência da estrutura diferente daqueles organismos, da modificação de determinados órgãos, das condições diversas em que eles funcionam etc. Marx nega, por exemplo, que a lei da população seja a mesma em todos os tempos e em todos os lugares. (...) Afirma, ao contrário, que cada estágio de desenvolvimento tem uma lei própria de população. Com o desenvolvimento diferente das forças produtivas, mudam as relações sociais e as leis que as regem. Quando Marx fixa, como seu propósito, pesquisar e esclarecer, desse ponto de vista, a ordem econômica capitalista, está ele apenas estabelecendo, com máximo rigor científico, o objetivo que deve ter qualquer investigação correta da vida econômica. (...) O valor científico dessa pesquisa é patente: ela esclarece as leis especiais que regem o nascimento, a existência, o desenvolvimento, a morte de determinado organismo social, e sua substituição por outro de mais alto nível. E esse é o mérito do livro de Marx.”




      Ao retratar, fielmente, o que chama de meu verdadeiro método, pintando o emprego que a ele dei com cores benévolas, que faz o autor senão caracterizar o método dialético?




      É mister, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição do método de pesquisa. A investigação tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e de perquirir a conexão íntima que há entre elas. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode descrever, adequadamente, o movimento real. Se isto se consegue, ficará espelhada, no plano ideal, a vida da realidade pesquisada, o que pode dar a impressão de uma construção a priori.




      Meu método dialético, por seu fundamento, difere do método hegeliano, sendo a ele inteiramente oposto. Para Hegel, o processo do pensamento — que ele transforma em sujeito autônomo sob o nome de ideia — é o criador do real, e o real é apenas sua manifestação externa. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o material transposto para a cabeça do ser humano e por ela interpretado.




      Critiquei a dialética hegeliana, no que ela tem de mistificação, há quase 30 anos, quando estava em plena moda. Ao tempo em que elaborava o primeiro volume de O Capital, era costume dos epígonos impertinentes, arrogantes e medíocres que pontificavam nos meios cultos alemães, comprazerem-se em tratar Hegel tal e qual o bravo Moses Mendelssohn, contemporâneo de Lessing, tratara Spinoza, isto é, como um “cão morto”. Confessei-me, então, abertamente discípulo daquele grande pensador, e, no capítulo sobre a teoria do valor, joguei, várias vezes, com seus modos de expressão peculiares. A mistificação por que passa a dialética nas mãos de Hegel não o impediu de ser o primeiro a apresentar suas formas gerais de movimento, de maneira ampla e consciente. Em Hegel, a dialética está de cabeça para baixo. É necessário pô-la de cabeça para cima, a fim de descobrir a substância racional dentro do invólucro místico.




      A dialética mistificada tornou-se moda na Alemanha, porque parecia sublimar a situação existente. Mas, na sua forma racional, causa escândalo e horror à burguesia e aos porta-vozes de sua doutrina, porque sua concepção do existente, afirmando-o, encerra, ao mesmo tempo, o reconhecimento da negação e da necessária destruição dele; porque apreende, de acordo com seu caráter transitório, as formas em que se configura o devir; porque, enfim, por nada se deixa impor; e é, na sua essência, crítica e revolucionária.




      Para o burguês prático, as contradições inerentes à sociedade capitalista patenteiam-se, de maneira mais contundente, nos vaivéns do ciclo periódico experimentados pela indústria moderna e que atingem seu ponto culminante com a crise geral. Esta, de novo, se aproxima, embora ainda se encontre nos primeiros estágios; mas, quando tiver o mundo por palco e produzir efeitos mais intensos, fará entrar a dialética mesmo na cabeça daqueles que o bambúrrio transformou em eminentes figuras do novo sacro império prussiano-alemão.




      KARL MARX


      LONDRES, 24 DE JANEIRO DE 1873


    


  




  

    

      Notas




      1Vide minha obra Contribuição à crítica etc., p. 39.




      2Os embusteiros palradores da economia vulgar censuram a linguagem e o estilo de minha obra. Ninguém pode criticar seus defeitos literários mais severamente do que eu mesmo. Não obstante, para proveito e alegria desses cavalheiros e de seu público, citarei dois pareceres: um inglês e um russo. O periódico Saturday Review, de orientação hostil às minhas ideias, diz, ao noticiar a primeira edição alemã: “O estilo empresta até aos problemas econômicos mais áridos um peculiar encanto (charm).” O Jornal de São Petersburgo, na sua edição de 20 de abril de 1872, observa, entre outras coisas: “A exposição, excetuadas algumas partes demasiadamente especializadas, distingue-se por estar ao alcance de todas as inteligências, pela clareza e, apesar da altitude científica da matéria, pela vivacidade acima do comum. A esse respeito, não existe a menor semelhança entre o autor e a maioria dos eruditos alemães, que escrevem seus livros numa linguagem tão indigesta e tão árida que faz estourar a cabeça dos seres humanos normais.” Se o mesmo efeito explosivo ocorre com os leitores da atual literatura catedrática alemã, nacional e liberal, não será na cabeça.


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA EDIÇÃO FRANCESA




      Londres, 18 de março de 1872




      Ao cidadão Maurice La Châtre.




      Prezado cidadão:




      Concordo com sua ideia de publicar a tradução de O Capital por fascículos. Desta forma, a obra será mais acessível à classe trabalhadora, e para mim importa mais este motivo que qualquer outro.




      Mas, além desta vantagem, há a considerar o reverso da medalha: o método de análise que utilizei e que ainda não fora aplicado aos problemas econômicos torna bastante árdua a leitura dos primeiros capítulos, e é de temer-se que o público francês, impaciente por chegar às conclusões e ávido por conhecer a conexão entre os princípios gerais e as questões imediatas que o apaixonam, venha a enfastiar-se da obra por não tê-la completa, desde logo, em suas mãos.




      Contra esta desvantagem nada posso fazer, a não ser, antecipadamente, prevenir e acautelar os leitores sequiosos de verdade. Não há estrada real para a ciência, e só têm probabilidade de chegar a seus cimos luminosos aqueles que enfrentam a canseira para galgá-los por veredas abruptas.




      KARL MARX


    


  




  

    

      POSFÁCIO DA EDIÇÃO FRANCESA




      Ao leitor:




      J. Roy impôs-se traduzir esta obra, de maneira fiel e mesmo literal, empregando, para isso, todo o esforço possível, e cumpriu sua missão com incansável esmero. Mas justamente seu laborioso esmero levou-me a alterar o texto, a fim de torná-lo mais acessível ao leitor. As modificações que fiz dia a dia, por ser o livro editado em fascículos, não se levaram a cabo com o mesmo cuidado e tinham de dar origem a desigualdades de estilo.




      Depois que tomara a peito este trabalho de revisão, resolvi realizá-lo, também, no texto original utilizado (a segunda edição alemã), e, desse modo, alguns tópicos foram simplificados, outros completados, acrescentados dados complementares, estatísticos e históricos, incorporadas observações críticas etc. Desse modo, esta edição francesa, quaisquer que sejam seus defeitos literários, possui valor científico próprio, independente do original, e interessa mesmo aos leitores que dominam a língua alemã.




      Reproduzo, mais abaixo, as passagens do prefácio da segunda edição alemã, referentes ao desenvolvimento da economia política, na Alemanha, e ao método empregado nesta obra1.




      KARL MARX


      LONDRES, 28 DE ABRIL DE 1875


    


  




  

    

      Nota




      1Vide minha obra Contribuição à crítica etc., p. 39.


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA 3ª EDIÇÃO




      Marx não logrou a satisfação de preparar, para ser impressa, esta terceira edição. O estupendo pensador, diante de cuja grandeza até os adversários agora se inclinam, morreu no dia 14 de março de 1883.




      Sobre mim — que com ele perdi o melhor e o mais fiel dos amigos, o amigo de quatro décadas, a quem mais devo do que posso exprimir em palavras — recai, agora, a obrigação de cuidar desta terceira edição e também a de preparar para publicação os manuscritos que deixou do segundo volume. Ao leitor tenho de prestar contas do desempenho da primeira parte de minha obrigação.




      De início, tencionava Marx refundir, em grande parte, o texto do primeiro volume, formulando mais rigorosamente certos assuntos teóricos, acrescentando novos e completando e atualizando os dados históricos e estatísticos. Fizeram-no renunciar ao projeto a enfermidade e o veemente desejo de concluir o segundo volume. Conformou-se então em alterar apenas o indispensável, adicionar apenas aqueles acréscimos já contidos na edição francesa (Le Capital. Par Karl Marx, Paris, Lachâtre, 1873), publicada na ocasião.




      Entre seus papéis encontrou-se um exemplar em alemão contendo correções feitas por ele em vários lugares e referências remissivas à edição francesa; achou-se também um exemplar em francês, onde ele marcou precisamente as passagens a utilizar. Estas correções e acréscimos limitam-se, com poucas exceções, à última parte do livro, intitulada “O processo de acumulação do capital”. O texto estava aí mais próximo do rascunho primitivo, mas as partes precedentes tinham sido aperfeiçoadas mais a fundo. O estilo na parte final era, por isso, mais vivo, saído de um jato, porém mais descuidado, salpicado de anglicismos e, em alguns pontos, pouco claro, ocorrendo, às vezes, lacunas no processo de exposição, por terem sido apenas esboçados alguns argumentos importantes.




      No tocante ao estilo, revira Marx, esmeradamente, vários capítulos, o que, além de suas frequentes instruções, me proporcionara norma a seguir na supressão dos termos técnicos ingleses e de outros anglicismos. Os acréscimos e complementações que fiz tê-los-ia feito o próprio Marx, substituindo o estilo fluente em francês pelo seu alemão conciso; minha tarefa limitou-se, portanto, a traduzi-los e incorporá-los, do melhor modo possível, ao texto original.




      Nenhuma palavra, portanto, foi modificada, nesta terceira edição, quando eu não tinha a certeza de que Marx a modificaria. Não podia admitir em O Capital a algaravia usual, utilizada pelos economistas alemães, esse jargão em que, por exemplo, aquele que, mediante dinheiro, extrai trabalho de outros, chama-se de dador de trabalho (Arbeitgeber), e recebedor de trabalho (Arbeitnehmer), aquele de quem se extrai trabalho, mediante salário. Em francês, travail, na linguagem corrente, significa também “ocupação”. Mas os franceses, com razão, considerariam louco o economista que apelidasse o capitalista de donneur de travail e o trabalhador de receveur de travail.




      Achei também inconveniente reduzir aos novos equivalentes alemães a moeda, os pesos e as medidas ingleses utilizados ao longo do texto. Quando apareceu a primeira edição, os espécimes de pesos e medidas, na Alemanha, eram tantos quantos os dias do ano; além disso, havia duas modalidades de marco (antes, o Reichsmark só circulava na cabeça de Soetbeer, que o inventou nas proximidades de 1840), duas de florim e, pelo menos, três qualidades de taler, entre eles um cuja unidade se chamava de “dois terços novos”. Nas ciências naturais, dominava o sistema métrico; no mercado mundial, os pesos e medidas ingleses. Nessas circunstâncias, as unidades de medida inglesas impunham-se a um livro que tinha de basear-se em dados, em regra, extraídos das condições industriais da Inglaterra. E este motivo continua válido até hoje, tanto mais que, no mercado mundial, não houve, a esse respeito, modificações importantes, e nele ainda vigoram, em regra, os pesos e medidas ingleses, notadamente nas indústrias preponderantes, a de ferro e a de algodão.




      Por fim, um esclarecimento sobre o modo de citar, pouco compreendido, empregado por Marx. Quando se trata de informações e descrições relacionadas apenas com fatos, as citações, como as dos Livros Azuis ingleses, por exemplo, servem apenas de meros elementos de comprovação. Outra é a norma quando se citam as asserções teóricas de outros economistas. A citação, neste caso, visa unicamente mostrar onde, como e por quem foi, pela primeira vez, expresso um pensamento econômico emergido no curso do processo histórico. Importa apenas que a proposição em debate tenha significação para a história da ciência, seja a expressão teórica mais ou menos adequada da situação da sua época. Marx não leva em conta, de modo nenhum, o valor absoluto ou relativo da proposição, do seu próprio ponto de vista ou a circunstância de ela já pertencer totalmente ao passado. Assim, essas citações constituem uma sequência de notas ao correr do texto, esclarecedoras da história da ciência econômica, e patenteiam os mais importantes progressos da teoria econômica, classificados por data e por autor. E isto era indispensável numa ciência cujos historiadores até agora se têm destacado pela ignorância tendenciosa, quase sem escrúpulos. Compreende-se, então, por que Marx, de acordo com o posfácio da segunda edição, só tivesse citado economistas alemães em casos extremamente raros. É provável que o segundo volume saia à luz no curso do ano de 1884.




      FRIEDRICH ENGELS


      LONDRES, 7 DE NOVEMBRO DE 1883


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA EDIÇÃO INGLESA




      Sai agora à luz a versão inglesa de O Capital. É um acontecimento que dispensa justificação. Entretanto, é legítima a pergunta por que se retardou tanto a edição inglesa, quando, há vários anos, as teorias deste livro têm sido constantemente citadas, atacadas, defendidas, explicadas e deformadas pela imprensa periódica e pela literatura quotidiana, tanto na Inglaterra quanto nos Estados Unidos.




      Quando, após a morte do autor, em 1883, se tornou claro que se impunha, realmente, uma edição inglesa da obra, prontificou-se Samuel Moore, velho amigo de Marx e do autor destas linhas, a pessoa talvez mais familiarizada com o livro, a tomar a seu cargo a tradução, que os testamenteiros literários de Marx instavam para que fosse publicada. Ficou acertado que eu compararia a tradução com o original e proporia as modificações que me parecessem aconselháveis. Verificou-se, com o tempo, que as ocupações profissionais impediam Moore de concluir a tradução tão rapidamente quanto todos desejávamos, e, por isso, aceitamos, satisfeitos, a oferta do Dr. Aveling de incumbir-se de uma parte do trabalho; ao mesmo tempo, a Sra. Aveling, a filha mais jovem de Marx, ofereceu-se para conferir as citações e reproduzir o texto original das numerosas passagens vertidas por Marx para o alemão, extraídas dos autores e livros azuis ingleses. Pondo-se de lado algumas exceções inevitáveis, ela cumpriu plenamente sua tarefa.




      Foram traduzidos pelo Dr. Aveling as seguintes partes do livro: 1. os Capítulos X (A jornada de trabalho) e XI (Taxa e massa da mais-valia); 2. a Parte VI (O salário, compreendendo os Capítulos XIX a XXII); 3. do Capítulo XXIV, Seção 4 (Circunstâncias que etc.), até ao fim do livro, abrangendo a última parte do Capítulo XXIV, o Capítulo XXV e toda a Parte VIII (os Capítulos XXVI a XXXIII ); 4. os dois prefácios do autor. Todo o resto do livro foi traduzido por Moore I. Cada tradutor é responsável apenas pela sua parte, cabendo-me uma responsabilidade geral pelo conjunto.




      Nosso trabalho baseou-se inteiramente na terceira edição alemã, por mim preparada com a ajuda das indicações feitas por Marx, determinando as passagens da segunda edição a substituir pelas assinaladas no texto francês, editado em 18731. As modificações introduzidas no texto da segunda edição coincidiam geralmente com as alterações que Marx, numa série de instruções de próprio punho, prescrevera para uma versão inglesa que se tencionou editar, há dez anos, na América, ideia que foi abandonada principalmente por faltar um tradutor experimentado e idôneo. Essas instruções manuscritas foram postas à nossa disposição pelo nosso velho amigo F. A. Sorge, de Hoboken, Nova Jersey. Havia nelas a indicação de alguns trechos a mais a serem extraídos da edição francesa; mas, como eram bem mais antigas que as últimas instruções para a terceira edição, achei que só devia fazer uso delas em caráter excepcional, especialmente quando fossem úteis para nos tirar de dificuldades. Do mesmo modo, utilizou-se o texto francês, na maioria das passagens difíceis, para esclarecer o que o autor se dispunha a suprimir, sempre que se tinha de eliminar, na tradução, algo da integridade do original.




      Persiste, contudo, uma dificuldade, e dela não podemos livrar o leitor: o emprego de certas expressões em sentido diferente do usual na vida quotidiana e do consagrado no domínio da economia política. Isto era inevitável. Cada concepção nova de uma ciência acarreta uma revolução nos termos especializados dessa ciência. Isto se evidencia melhor na química: toda a sua terminologia, em cada período de mais ou menos vinte anos, muda radicalmente, e é difícil encontrar um composto orgânico que não tenha tido uma série de nomes. A economia política, de modo geral, se tem contentado em colher, tal como se encontram, as expressões da vida comercial e industrial, operando com elas sem se dar conta de que se está restringindo ao círculo estreito das ideias que elas exprimem. Assim, a economia política clássica — embora tivesse consciência plena de o lucro e a renda serem apenas subdivisões, frações da parte não paga, saída do produto que o trabalhador tem de fornecer ao patrão (o primeiro que dela se apropria, ainda que não seja seu último e exclusivo dono) —, apesar disso, nunca chegou a ultrapassar as ideias usuais de lucro e renda, nunca examinou esta parte não paga do produto (chamada, por Marx, de mais-valia), em seu conjunto, como um todo, e, por isso, nunca atingiu uma compreensão clara, nem de sua origem e natureza, nem das leis que regem a posterior distribuição de seu valor. Dentro dessa linha de orientação, o conceito de indústria, desde que não inclua agricultura e artesanato, está compreendido no termo manufatura, e, com isso, se apaga a diferença entre dois períodos da história econômica, importantes e essencialmente diversos: o período da manufatura propriamente dita, baseada no trabalho manual, e o da indústria moderna, fundamentada na maquinaria. Uma teoria que considera a moderna produção capitalista mero estágio transitório da história econômica da humanidade tem, naturalmente, de utilizar expressões diferentes daquelas empregadas por autores que encaram esse modo de produção como imperecível e final.




      É talvez oportuno um esclarecimento sobre o método de citar de Marx. Na maioria dos casos, as citações servem, como é usual, para documentar asserções feitas no texto. Mas, em muitos casos, são transcritas passagens de economistas para evidenciar quando, onde e por quem foi expresso, pela primeira vez, determinado ponto de vista. Citam-se apenas as opiniões que expressam, de maneira mais ou menos adequada, as condições da produção social e da troca predominantes em determinada época, não entrando absolutamente em consideração o conceito de Marx sobre elas ou sua validade geral. Essas citações, que acompanham o texto, constituem, por isso, notas esclarecedoras da história econômica.




      Nossa tradução compreende apenas o primeiro livro da obra. Mas o primeiro livro em si mesmo é, até certo ponto, um todo, e, durante vinte anos, passou por obra autônoma. O segundo livro que editei em alemão, em 1885, fica decididamente incompleto sem o terceiro, que não pode ser publicado antes do fim de 1887. Quando sair à luz, no original, o livro terceiro, terá chegado a ocasião de pensar em preparar uma edição inglesa de ambos.




      O Capital, no Continente Europeu, é chamado de “Bíblia da classe operária”. Ninguém que esteja a par do movimento operário negará que as conclusões sustentadas nesta obra se tornam, cada dia mais, os princípios fundamentais do movimento da classe trabalhadora, na Alemanha, na Suíça, na França, na Holanda, na Bélgica, na América e mesmo na Itália e Espanha; que, por toda a parte, a classe trabalhadora vê nelas, cada vez mais, a expressão mais adequada da sua situação e dos seus anseios. E neste momento, também na Inglaterra, as teorias de Marx exercem poderosa influência sobre o movimento socialista que se expande nos meios “ilustrados” não menos que nos meios operários. Mas isto não é tudo. Aproxima-se, depressa, o tempo em que se imporá uma investigação, em profundidade, da situação econômica da Inglaterra, como irresistível necessidade nacional. O funcionamento do sistema industrial da Inglaterra — impossível sem permanente e rápida expansão da produção e, portanto, dos mercados — está emperrado. O livre-cambismo esgotou seus recursos; até Manchester perdeu a fé no seu antigo Evangelho econômico2. A indústria estrangeira, que se desenvolve rapidamente, enfrenta a produção inglesa, por toda a parte, em mercados defendidos por tarifas aduaneiras, em mercados neutros e mesmo deste lado do Canal. Enquanto a produtividade cresce em progressão geométrica, a expansão dos mercados, na melhor das hipóteses, se realiza numa progressão aritmética. O ciclo decenal de estagnação, prosperidade, superprodução e crise, que se repetiu sempre de 1825 a 1867, parece ter realmente chegado ao seu fim; mas para lançar-nos no lodaçal desesperante de uma depressão duradoura, crônica. O almejado período de prosperidade reluta em voltar; quando acreditamos divisar os sinais que o anunciam, começam eles a desaparecer. Entrementes, em cada inverno, renova-se a pergunta: “O que fazer com os desempregados?” Enquanto se avoluma, a cada ano, o número deles, não há ninguém para responder a essa pergunta; e quase podemos prever o momento em que os desempregados perderão a paciência e encarregar-se-ão de decidir seu destino, com suas próprias forças. Num instante desses, deverá ser ouvida a voz de um homem cuja teoria é, toda ela, resultado de uma vida inteira de estudos da história econômica e da situação da Inglaterra, tendo concluído, desses estudos, que, pelo menos na Europa, a Inglaterra é o único país onde a inevitável revolução social poderá realizar-se inteiramente por meios pacíficos e legais. Por certo, nunca se esqueceu de acrescentar ser pouco provável que as classes dominantes inglesas se submetessem a essa revolução pacífica e legal sem proslavery rebellion, a rebelião pró-escravatura.




      FRIEDRICH ENGELS


      5 DE NOVEMBRO DE 1886


    


  




  

    

      Notas




      IA numeração dos capítulos da edição inglesa não coincide com a da edição alemã.




      1Le Capital. Par Karl Marx, tradução de M. J. Roy, inteiramente revista pelo autor, Paris, Lachâtre. A tradução contém, especialmente na última parte do livro, importantes modificações e aditamentos ao texto da segunda edição alemã.




      2Na reunião trimestral da Câmara de Comércio de Manchester efetuada hoje à tarde, houve animado debate sobre a questão do livre-cambismo. Foi apresentada uma resolução, declarando que “há quarenta anos, se tem esperado, em vão, que outras nações sigam o exemplo livre-cambista da Inglaterra, e a Câmara considera, agora, chegado o tempo de mudar essa diretiva”. A resolução foi recusada pela maioria de apenas um voto, havendo 21 a favor e 22 contra. ([...] Standard, 1º de novembro de 1886.)


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA 4ª EDIÇÃO




      A quarta edição pôs-me nos ombros o encargo de proceder a uma revisão do texto e das notas, tanto quanto possível, definitiva. Poucas palavras, a seguir, sobre o modo como a fiz.




      Depois de confrontar, mais uma vez, a edição francesa e as notas manuscritas de Marx, transferi para o texto alemão novos acréscimos que dela tirei. Encontram-se nas pp. 80 (terceira edição, p. 88), 458 a 460 (terceira, pp. 509 e 510), 547 a 551 (terceira, p. 600), 591 a 593 (terceira, p. 644) e na nota 79I da p. 596 (terceira, p. 648). De conformidade com as edições francesa e inglesa, incorporei ao texto (quarta edição, pp. 461 a 467)II a longa nota sobre os trabalhadores das minas (terceira edição, pp. 509 a 515). Há outras emendas, destituídas de importância, de caráter puramente técnico.




      Acrescentei, ainda, algumas notas explicativas, principalmente quando parecia serem exigidas pela mudança das circunstâncias históricas. Estas observações adicionais estão colocadas entre colchetes e assinaladas com minhas iniciais ou com a marca D. H.III




      A edição inglesa, aparecida há algum tempo, tornara necessária uma revisão completa das numerosas citações. A filha mais jovem de Marx, Eleanor, tomara a seu cargo a exaustiva tarefa de confrontar todas as passagens citadas com o original, de modo que o texto das citações de fonte inglesa, muito mais numerosas, aparecesse na forma de origem e não retraduzido do alemão. Para esta quarta edição alemã, tinha de consultar a edição inglesa. Assim, fui levado a descobrir uma série de lapsos. Erros ao copiar, dos cadernos, as referências a páginas, e descuidos tipográficos acumulados no decurso de três edições. Aspas ou reticências colocadas nos lugares errados, o que é inevitável num volume tão grande de citações, tiradas de registros manuscritos. Às vezes, a tradução menos feliz de uma palavra. Certas citações tiradas dos velhos cadernos de Paris, dos anos de 1843 a 1845, quando Marx não sabia inglês e lia os economistas britânicos nas edições francesas e, ao reproduzir, em alemão, passagens da versão francesa, não podia evitar ligeira mudança de colorido, como ocorreu com Steuart, Ure e outros, casos em que se tinha, agora, de utilizar o texto original em inglês. Corrigiram-se esses e outros casos semelhantes de falhas e descuidos de reduzida significação. Comparando-se esta edição com a anterior, ver-se-á que todo este processo extenuante de correção nada alterou no livro, digno de menção. Uma única citação apenas não se pôde encontrar; fora tirada de Richard Jones (quarta edição, nota 47 da p. 562IV); Marx, provavelmente, enganou-se ao mencionar o título do livro. Todas as demais citações conservam, por inteiro, seu poder comprobatório, se não o tiveram robustecido por esse trabalho de revisão.




      Cabe recordar, aqui, uma velha história.




      Até hoje, só veio ao meu conhecimento um caso em que se pôs em dúvida a autenticidade de uma citação de Marx. Continuou revolteando após sua morte e, por isso, não posso silenciar sobre o assunto.




      Saiu publicado em Concordia, de Berlim, órgão da federação dos industriais alemães, em 7 de março de 1872, um artigo anônimo, com o título: “Como cita Karl Marx.” Aí, afirma-se, de envolta com exuberante aparato de indignação moral e de expressões não parlamentares, que era falsa a citação por Marx, tirada do discurso pronunciado a 16 de abril de 1863 por Gladstone a propósito do orçamento (transcrita na saudação inaugural da Associação Internacional dos Trabalhadores, de 1864, e repetida em O Capital, I, p. 617, 4ª edição, e pp. 670 e 671, 3ª ediçãoV). Assevera o articulista que, na reprodução (quase oficial) do Hansard, das notas taquigráficas do discurso, não consta nenhuma palavra da frase atribuída a Gladstone: “Este aumento inebriante de riqueza e de poder (...) confina-se, inteiramente, às classes possuidoras.” “Esta frase”, diz ele, “não se encontra em nenhuma parte do discurso de Gladstone. O que se afirma, aí, é exatamente o contrário.” E acrescenta em negrita: “Marx inventou a frase, mentindo formal e materialmente.”




      Marx; para quem remeteram esse número de Concordia, no mês seguinte, em maio, respondeu ao anônimo no Volksstaat de 1º de julho. Como não se lembrava mais de que jornal tinha tirado a transcrição, contentou-se em apontar duas publicações inglesas que continham o trecho citado, indicando, além disso, informação do Times, em que Gladstone diz:




      “That is the state of the case as regards the wealth of this country. I must say for one, I should look almost with apprehension and with pain upon this augmentation of wealth and power, if it were my belief that it was confined to classes who are in easy circumstances. This takes no cognizance at all of the condition of the labouring population. The augmentation I have described and which is founded, I think, upon accurate returns, is un augmentation entirely confined to classes possessed of property”VI.




      Gladstone, nesse trecho, diz que lastimaria se assim fosse, mas que assim era: este aumento inebriante de poder e riqueza estava limitado inteiramente às classes possuidoras. Quanto ao Hansard, quase oficial, acrescenta Marx: “M. Gladstone, na edição posterior, remendada, cautelosamente riscou a passagem que seria comprometedora para um chanceler do Tesouro Inglês. Demais, isto é consagrado uso parlamentar britânico, sem qualquer semelhança com o remendo parlamentar do pequeno Lasker para lograr Bebel.”




      O autor anônimo irrita-se cada vez mais. Em sua resposta (Concordia, 4 de julho), desprezando as fontes não oficiais, em tom pudibundo procura impingir a doutrina de que os discursos parlamentares têm de ser citados de conformidade com a reconstituição taquigráfica; a reprodução do Times (onde está a frase “inventada”) e a do Hansard (onde ela não está) são, segundo ele, materialmente idênticas, e diz que o teor da primeira é “exatamente o oposto ao daquela passagem, tristemente célebre, da saudação inaugural”, e, assim, teve o cuidado de silenciar sobre a presença literal “daquela passagem tristemente célebre” no texto do Times, em face do “exatamente oposto” que pretende inculcar. Apesar de tudo isso, sente que está encalhado e que só um novo truque pode salvá-lo. Exibindo, conforme a amostra apresentada, “impudente mendacidade”, orna seu artigo com expressões edificantes, como “mala fides”, “desonra”, “mentira forjada”, “aquela citação falsa”, “mendacidade descarada”, “uma citação inteiramente falsificada”, “essa falsificação”, “apenas infame” etc., mas, ao mesmo tempo, acha necessário transpor seu jogo para outro campo e promete, por isso, “explicar, num segundo artigo, o sentido que nós” (o autor anônimo que não é mentiroso) “damos ao conteúdo das palavras de Gladstone”. Como se o caso tivesse alguma coisa a ver com sua prometida opinião pessoal. Esse segundo artigo aparece em Concordia de 11 de julho.




      Marx, novamente, responde pelo Volksstaat de 7 de agosto, indicando, então, o Morning Star e o Morning Advertiser de 17 de abril de 1863, que também publicaram a referida passagem. Segundo ambos, Gladstone disse que veria com inquietação etc. este aumento inebriante de riqueza e poder, se o acreditasse restrito às classes realmente abastadas (classes in easy circumstances); mas que este aumento estava limitado às classes possuidoras (entirely confined to classes possessed of property). As duas publicações reproduzem, portanto, literalmente, a passagem que se tachou de “inventada”. Além disso, confrontando os textos do Hansard e do Times, mostrou Marx mais uma vez que a passagem, inserida igualmente no discurso publicado, na manhã seguinte, em três jornais independentes entre si, indiscutivelmente proferida, faltava no texto do Hansard, por ter sido revisto segundo “costume” notório, isto é, Gladstone a “escamoteou depois”, segundo as palavras de Marx. Declara, por fim, que não mais dispunha de tempo para prosseguir em debates com o autor anônimo. Este, parece, já tinha obtido o bastante para se saturar; pelo menos, nunca mais chegou a Marx a remessa de outros números de Concordia.




      Com isso, parecia o assunto definitivamente encerrado. É verdade que nos chegaram, a partir de então, uma ou duas vezes, rumores de pessoas que tinham relações com a Universidade de Cambridge, sobre um inaudito crime literário que teria sido praticado por Marx; mas apesar das investigações feitas, nada de concreto se conseguia apurar. Inopinadamente, a 26 de novembro de 1883, oito meses depois da morte de Marx, surge no Times uma carta, datada de Trinity College, Cambridge, assinada por Sedley Taylor, na qual o homenzinho, extemporaneamente, lançando-se ao mais tolo cometimento cooperativo, descerrou o segredo sobre os boatos de Cambridge e sobre o autor anônimo de Concordia.




      “O que se patenteia extraordinário é ter sido reservado ao Professor Brentano (antes, em Breslau; hoje, em Strasburgo) descobrir a má-fé que, evidentemente, ditou aquela citação, na saudação (inaugural) do discurso de Gladstone. O Sr. Karl Marx tentou defender a citação, e teve a audácia de afirmar, em meio às contorções agônicas a que o lançaram os magistrais ataques desfechados por Brentano, que o Sr. Gladstone remendara o relato do seu discurso no Times de 17 de abril de 1803, antes da publicação do Hansard, para riscar uma passagem que, naturalmente, comprometia um chanceler do Tesouro Inglês. Quando Brentano, recorrendo a minuciosa confrontação dos textos, provou que os relatos do Times e do Hansard coincidiam em excluir, de maneira absoluta, o sentido que a citação capciosamente isolada emprestara às palavras de Gladstone, bateu Marx em retirada sob o pretexto de falta de tempo.”




      Este, afinal, o segredo. E, assim, repercutiu gloriosamente em Cambridge, nessa delirante produção cooperativa, a campanha anônima do Sr. Brentano em Concordia. Esse São Jorge da Federação dos industriais alemães brandiu sereno sua espada, “desfechando magistral ataque”, enquanto o dragão infernal, Marx, arrojado a seus pés, estertorava “logo nas vascas da agonia”.




      Mas toda essa descrição épica, puxando a Ariosto, nada mais é que um expediente para encobrir os truques do nosso São Jorge. Aqui não se fala mais de “mentiras”, de “falsificações”, e sim de “citação capciosamente isolada” (craftily isolated quotation). Fugiu-se inteiramente à questão, e São Jorge e seu escudeiro cambridgiano sabiam muito bem por quê.




      Eleanor Marx, em face da recusa do Times de publicar sua contestação, respondeu pelo mensário To-Day de fevereiro de 1884, reconduzindo o debate à questão que o tinha originado: se Marx havia ou não “inventado” a passagem que citou. Replicando, diz o Sr. Sedley Taylor:




      “A questão de averiguar se determinada passagem figurou ou não no discurso de Gladstone” era, na sua opinião, “de reles importância” na contenda entre Marx e Brentano, “comparada com a de verificar se a citação fora feita com a intenção de reproduzir ou de deformar o sentido expresso por Gladstone.”




      E, então, admite que o relato do Times continha contradição nas palavras; mas... o contexto onde elas se inseriam mostrava corretamente, isto é, no sentido liberal gladstoniano, o que Gladstone quis dizer (To-Day, março de 1884). O mais cômico, no caso, é que nosso homenzinho de Cambridge empenha-se em citar o discurso não pela reprodução do Hansard, segundo a “doutrina” do anônimo Brentano, mas pela do Times, classificada pelo mesmo Brentano de “feita necessariamente de afogadilho”. Está claro o motivo: o Hansard não publicara a passagem fatal.




      Foi fácil a Eleanor Marx dissolver essa argumentação, no mesmo número de To-Day. Ou o Sr. Taylor lera as peças da controvérsia de 1872 e, nesse caso, tinha mentido, ao mesmo tempo “simulando” e “dissimulando”, ou não as lera e, nesse caso, cumpria-lhe ficar calado. De qualquer modo, constatou-se que, em nenhum momento, ousara sustentar a acusação, levantada por seu amigo Brentano, de ter Marx “inventado” a frase. Ao contrário, segundo ele, não se trata de invenção, mas de omissão de uma frase importante. Mas exatamente essa frase está transcrita na página 5 da saudação inaugural, algumas linhas acima da passagem que se tachou de “inventada”. E no tocante à “contradição” que havia no discurso de Gladstone, quem senão Marx fala das “sucessivas e gritantes contradições de Gladstone nos discursos relacionados com o orçamento de 1863 a 1864”, conforme se vê na nota 105I da p. 618 de O Capital (3ª edição, p. 672). Marx simplesmente não se lança à empresa de diluí-las na zurrapa liberal, à moda de Sedley Taylor. Conclusão final de Eleanor Marx: “Ao contrário, Marx nada ocultou, digno de ser transcrito; nada inventou. Reproduziu, retirou do esquecimento certa passagem do discurso de Gladstone, pronunciada sem a menor sombra de dúvida, mas que, seja como for, encontrou seu caminho fora do Hansard.”




      Com isto, o Sr. Sedley Taylor não voltou mais à carga, e, desse conluio professoral, tramado durante duas décadas e em dois grandes países, resultou que ninguém mais se atreve a questionar a probidade literária de Marx e que o Sr. Sedley, doravante, dará provavelmente tão pouco crédito à literatura belicosa dos boletins do Sr. Brentano quanto o Sr. Brentano à infalibilidade papal do Hansard.




      F. ENGELS


      LONDRES, 25 DE JUNHO DE 1890


    


  




  

    

      Notas




      IVide, neste volume, pp. 143, 557 a 560 e, no volume 2, pp. 689 a 693, 712 a 740, 742.




      IINeste volume, pp. 559 a 567.




      IIINeste volume, assinaladas com as iniciais F. E.




      IVNo volume 2, p. 704.




      VVide, no volume 2, p. 764.




      VIÉ o que ocorre com a riqueza deste país. De minha parte, devo dizer que veria com inquietação e pena este aumento de riqueza e poder, se acreditasse estar ele confinado às classes abastadas. De modo nenhum se fez caso, aqui, da população trabalhadora. O aumento que acabo de descrever e que se fundamenta, penso, em informes exatos, é um aumento inteiramente limitado às classes possuidoras.


    


  




  

    

      Livro Primeiro: o processo de produção do capital


    


  




  

    

    

      PARTE PRIMEIRA Mercadoria e dinheiro


    

    


  




  

    

    

      I. A mercadoria


    

    


  




  

    

      1. OS DOIS FATORES DA MERCADORIA: VALOR DE USO E VALOR (SUBSTÂNCIA E QUANTIDADE DO VALOR)




      A riqueza das sociedades onde rege a produção capitalista configura-se em “imensa acumulação de mercadorias”1, e a mercadoria, isoladamente considerada, é a forma elementar dessa riqueza. Por isso, nossa investigação começa com a análise da mercadoria.




      A mercadoria é, antes de mais nada, um objeto externo, uma coisa que, por suas propriedades, satisfaz necessidades humanas, seja qual for a natureza, a origem delas, provenham do estômago ou da fantasia.2 Não importa a maneira como a coisa satisfaz a necessidade humana, se diretamente, como meio de subsistência, objeto de consumo, ou indiretamente, como meio de produção.




      Cada coisa útil, como ferro, papel etc., pode ser considerada sob duplo aspecto, segundo qualidade e quantidade. Cada um desses objetos é um conjunto de muitas propriedades e pode ser útil de diferentes modos. Constituem fatos históricos a descoberta dos diferentes modos, das diversas maneiras de usar as coisas3, e a invenção das medidas, socialmente aceitas, para quantificar as coisas úteis. A variedade dos padrões de medida das mercadorias decorre da natureza diversa dos objetos a medir e também de convenção.




      A utilidade de uma coisa faz dela um valor de uso4. Mas essa utilidade não é algo aéreo. Determinada pelas propriedades materialmente inerentes à mercadoria, só existe através delas. A própria mercadoria, como ferro, trigo, diamante etc., é, por isso, um valor de uso, um bem. Esse caráter da mercadoria não depende da quantidade de trabalho empregado para obter suas qualidades úteis. Ao se considerarem valores de uso, sempre se pressupõem quantidades definidas, como uma dúzia de relógios, um metro de linho, uma tonelada de ferro etc. Os valores de uso fornecem material para uma disciplina específica, a merceologia5. O valor de uso só se realiza com a utilização ou o consumo. Os valores de uso constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social dela. Na forma de sociedade que vamos estudar, os valores de uso são, ao mesmo tempo, os veículos materiais do valor de troca.




      O valor de troca revela-se, de início, na relação quantitativa entre valores de uso de espécies diferentes, na proporção em que se trocam6, relação que muda constantemente no tempo e no espaço. Por isso, o valor de troca parece algo casual e puramente relativo, e, portanto, uma contradição em termos, um valor de troca inerente, imanente à mercadoria7. Vejamos a coisa mais de perto.




      Qualquer mercadoria se troca por outras, nas mais diversas proporções, por exemplo, uma quarta de trigo por x de graxa, ou por y de seda ou z de ouro etc. Ao invés de um só, o trigo tem, portanto, muitos valores de troca. Mas, uma vez que cada um dos itens, separadamente — x de graxa ou y de seda ou z de ouro —, é o valor de troca de uma quarta de trigo, devem x de graxa, y de seda e z de ouro, como valores de troca, ser permutáveis e iguais entre si. Daí se deduz, primeiro: os valores de troca vigentes da mesma mercadoria expressam, todos, um significado igual; segundo: o valor de troca só pode ser a maneira de expressar-se, a forma de manifestação de uma substância que dele se pode distinguir.




      Tomemos duas mercadorias, por exemplo, trigo e ferro. Qualquer que seja a proporção em que se troquem, é possível sempre expressá-la com uma igualdade em que dada quantidade de trigo se iguala a alguma quantidade de ferro, por exemplo, 1 quarta de trigo = n quintais de ferro. Que significa essa igualdade? Que algo comum, com a mesma grandeza, existe em duas coisas diferentes, em uma quarta de trigo e em n quintais de ferro. As duas coisas são, portanto, iguais a uma terceira, que, por sua vez, delas difere. Cada uma das duas, como valor de troca, é reduzível, necessariamente, a essa terceira.




      Evidencia-se isto com um simples exemplo geométrico. Para determinar e comparar a área dos polígonos, decompomo-los em triângulos. O próprio triângulo pode converter-se, também, numa expressão inteiramente diversa de sua figura visível — a metade do produto da base pela altura. Do mesmo modo têm os valores de troca de ser reduzíveis a uma coisa comum, da qual representam uma quantidade maior ou menor.




      Essa coisa comum não pode ser uma propriedade das mercadorias, geométrica, física, química ou de qualquer outra natureza. As propriedades materiais só interessam pela utilidade que dão às mercadorias, por fazerem destas valores de uso. Põem-se de lado os valores de uso das mercadorias, quando se trata da relação de troca entre elas. É o que evidentemente caracteriza essa relação. Nela um valor de uso vale tanto quanto outro, quando está presente na proporção adequada. Ou como diz o velho Barbon:




      “Um tipo de mercadoria é tão bom quanto outro, se é igual o valor de troca. Não há diferença ou distinção em coisas de igual valor de troca.”8




      Como valores de uso, as mercadorias são, antes de mais nada, de qualidade diferente; como valores de troca, só podem diferir na quantidade, não contendo, portanto, nenhum átomo de valor de uso.




      Se prescindirmos do valor de uso da mercadoria, só lhe resta ainda uma propriedade, a de ser produto do trabalho. Mas, então, o produto do trabalho já terá passado por uma transmutação. Pondo de lado seu valor de uso, abstraímos, também, das formas e elementos materiais que fazem dele um valor de uso. Ele não é mais mesa, casa, fio ou qualquer outra coisa útil. Sumiram todas as suas qualidades materiais. Também não é mais o produto do trabalho do marceneiro, do pedreiro, do fiandeiro ou de qualquer outra forma de trabalho produtivo. Ao desaparecer o caráter útil dos produtos do trabalho, também desaparece o caráter útil dos trabalhos neles corporificados; desvanecem-se, portanto, as diferentes formas de trabalho concreto, elas não mais se distinguem umas das outras, mas reduzem-se, todas, a uma única espécie de trabalho, o trabalho humano abstrato.




      Vejamos o que é esse resíduo dos produtos do trabalho. Nada deles resta, a não ser a mesma objetividade impalpável, a massa pura e simples do trabalho humano em geral, do dispêndio de força de trabalho humana, sem consideração pela forma como foi despendida. Esses produtos passam a representar apenas a força de trabalho humana gasta em sua produção, o trabalho humano que neles se armazenou. Como configuração dessa substância social que lhes é comum, são valores, valores-mercadorias.




      Na própria relação de permuta das mercadorias, seu valor de troca revela-se, de todo, independente de seu valor de uso. Pondo-se de lado o valor de uso dos produtos do trabalho, obtém-se seu valor como acaba de ser definido. O que se evidencia comum na relação de permuta ou no valor de troca é, portanto, o valor das mercadorias. Mais adiante, voltaremos a tratar do valor de troca como o modo necessário de expressar-se o valor ou a forma de este manifestar-se. O valor será estudado, agora, independentemente de sua forma.




      Um valor de uso ou um bem só possui, portanto, valor, porque nele está corporificado, materializado, trabalho humano abstrato. Como medir a grandeza do seu valor? Por meio da quantidade da “substância criadora de valor” nele contida, o trabalho. A quantidade de trabalho, por sua vez, mede-se pelo tempo de sua duração, e o tempo de trabalho, por frações do tempo, como hora, dia etc.




      Se o valor de uma mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho gasta durante sua produção, poderia parecer que, quanto mais preguiçoso ou inábil um ser humano, tanto maior o valor de sua mercadoria, pois ele precisa de mais tempo para acabá-la. Todavia, o trabalho que constitui a substância dos valores é o trabalho humano homogêneo, dispêndio de idêntica força de trabalho. Toda a força de trabalho da sociedade — que se revela nos valores do mundo das mercadorias — vale, aqui, por força de trabalho única, embora se constitua de inúmeras forças de trabalho individuais. Cada uma dessas forças individuais de trabalho se equipara às demais, na medida em que possua o caráter de uma força média de trabalho social e atue como essa força média, precisando, portanto, apenas do tempo de trabalho em média necessário ou socialmente necessário para a produção de uma mercadoria. Tempo de trabalho socialmente necessário é o tempo de trabalho requerido para produzir-se um valor de uso qualquer, nas condições de produção socialmente normais existentes e com o grau social médio de destreza e intensidade do trabalho. Na Inglaterra, após a introdução do tear a vapor, o tempo empregado para transformar determinada quantidade de fio em tecido diminuiu aproximadamente a metade. O tecelão inglês que então utilizasse o tear manual continuaria gastando, nessa transformação, o mesmo tempo que despendia antes, mas o produto de sua hora individual de trabalho só representaria meia hora de trabalho social, ficando o valor anterior de seu produto reduzido à metade.




      O que determina a grandeza do valor, portanto, é a quantidade de trabalho socialmente necessária ou o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de um valor de uso9. Cada mercadoria individual é considerada aqui exemplar médio de sua espécie10. Mercadorias que contêm iguais quantidades de trabalho, ou que podem ser produzidas no mesmo tempo de trabalho, possuem, consequentemente, valor da mesma magnitude. O valor de uma mercadoria está para o valor de qualquer outra, assim como o tempo de trabalho necessário à produção de uma está para o tempo de trabalho necessário à produção de outra. “Como valores, as mercadorias são apenas dimensões definidas do tempo de trabalho que nelas se cristaliza.”11




      A grandeza do valor de uma mercadoria permaneceria, portanto, invariável, se fosse constante o tempo do trabalho requerido para sua produção. Mas este muda com qualquer variação na produtividade (força produtiva) do trabalho. A produtividade do trabalho é determinada pelas mais diversas circunstâncias, dentre elas a destreza média dos trabalhadores, o grau de desenvolvimento da ciência e sua aplicação tecnológica, a organização social do processo de produção, o volume e a eficácia dos meios de produção e as condições naturais. A mesma quantidade de trabalho, nas quadras favoráveis, se incorpora em 8 toneladas de trigo e, nas desfavoráveis, em apenas 4. A mesma quantidade de trabalho extrai mais metal de uma mina rica que de uma pobre. Diamantes dificilmente se acham à flor do solo, e encontrá-los custa, em média, muito tempo de trabalho. Em consequência, materializam, em volume diminuto, muito trabalho. William Jacob duvida que o ouro tenha, em algum tempo, pago o seu valor por inteiro. Para o diamante, essa opinião é ainda mais válida. Segundo Eschwege, em 1823, a produção global, durante oitenta anos, das minas de diamante no Brasil não atingira, ainda, o importe do produto médio de ano e meio dos engenhos de açúcar e das plantações de café naquele país, embora ela custasse muito mais trabalho e representasse, portanto, mais valor. Com minas mais ricas, a mesma quantidade de trabalho incorporar-se-ia em mais diamantes e o valor destes cairia. Se se conseguisse, com pouco trabalho, transformar carvão em diamante, este poderia ficar mais barato que tijolo. Generalizando: quanto maior a produtividade do trabalho, tanto menor o tempo de trabalho requerido para produzir uma mercadoria, e, quanto menor a quantidade de trabalho que nela se cristaliza, tanto menor seu valor. Inversamente, quanto menor a produtividade do trabalho, tanto maior o tempo de trabalho necessário para produzir um artigo e tanto maior seu valor. A grandeza do valor de uma mercadoria varia na razão direta da quantidade e na inversa da produtividade do trabalho que nela se aplicaI.




      Uma coisa pode ser valor de uso sem ser valor. É o que sucede quando sua utilidade para o ser humano não decorre do trabalho. Exemplos: o ar, a terra virgem, seus pastos naturais, a madeira que cresce espontânea na selva etc. Uma coisa pode ser útil e produto do trabalho humano sem ser mercadoria. Quem, com seu produto, satisfaz a própria necessidade gera valor de uso, mas não mercadoria. Para criar mercadoria, é mister não só produzir valor de uso, mas produzi-lo para outros, dar origem a valor de uso social.




      [E mais. O camponês medieval produzia o trigo do tributo para o senhor feudal, o trigo do dízimo para o cura. Mas, embora fossem produzidos para terceiros, nem o trigo do tributo nem o do dízimo eram mercadoria. O produto, para se tornar mercadoria, tem de ser transferido a quem vai servir como valor de uso por meio de troca.]11a Finalmente, nenhuma coisa pode ser valor se não é objeto útil; se não é útil, tampouco o será o trabalho nela contido, o qual não conta como trabalho e, por isso, não cria nenhum valor.




      2. O DUPLO CARÁTER DO TRABALHO MATERIALIZADO NA MERCADORIA




      A mercadoria apareceu-nos, inicialmente, como duas coisas: valor de uso e valor de troca. Mais tarde, verificou-se que o trabalho também possui duplo caráter: quando se expressa como valor, não possui mais as mesmas características que lhe pertencem como gerador de valores de uso. Fui quem primeiro analisou e pôs em evidência essa natureza dupla do trabalho contido na mercadoria12. Para compreender a economia política, é essencial conhecer essa questão, que, por isso, deve ser estudada mais de perto.




      Tomemos duas mercadorias: um casaco e 10 metros de linho. A primeira com o dobro do valor da segunda, de modo que, se 10 metros de linho = 1 v, o casaco = 2 v.




      O casaco é valor de uso que satisfaz uma necessidade particular. Para produzi-lo, precisa-se de certo tipo de atividade produtiva, determinada por seu fim, modo de operar, objeto sobre que opera, seus meios e seu resultado. Chamamos simplesmente de trabalho útil aquele cuja utilidade se patenteia no valor de uso do seu produto ou cujo produto é um valor de uso. Desse ponto de vista será considerado sempre associado a seu efeito útil.




      Sendo casaco e linho valores de uso qualitativamente diversos, também diferem qualitativamente os trabalhos que dão origem à sua existência — o ofício de alfaiate e o de tecelão. Se aquelas coisas não fossem valores de uso qualitativamente diversos e, por isso, produtos de trabalhos úteis qualitativamente diferentes, não poderiam elas, de nenhum modo, se contrapor uma a outra como mercadorias. Casacos não se permutam por outros tantos casacos iguais; valores de uso idênticos não se trocam.




      No conjunto formado pelos valores de uso diferentes ou pelas mercadorias materialmente distintas, manifesta-se um conjunto correspondente dos trabalhos úteis diversos — classificáveis por ordem, gênero, espécie, subespécie e variedade —, a divisão social do trabalho. Ela é condição para que exista a produção de mercadorias, embora, reciprocamente, a produção de mercadorias não seja condição necessária para a existência da divisão social do trabalho. Na velha comunidade indiana, há a divisão social do trabalho, sem que os produtos se convertam em mercadorias. Ou um exemplo mais próximo: em cada fábrica existe a divisão sistemática do trabalho, mas essa divisão não leva os trabalhadores a trocarem seus produtos individuais. Só se contrapõem, como mercadorias, produtos de trabalhos privados e autônomos, independentes entre si.




      Está, portanto, claro: o valor de uso de cada mercadoria representa determinada atividade produtiva subordinada a um fim, isto é, um trabalho útil particular. Valores de uso não podem se opor como mercadorias quando neles não estão inseridos trabalhos úteis qualitativamente distintos. Numa sociedade cujos produtos assumem, geralmente, a forma de mercadoria — isto é, numa sociedade de produtores de mercadorias —, essa diferença qualitativa dos trabalhos úteis executados, independentes uns dos outros, como negócio particular de produtores autônomos, leva a que se desenvolva um sistema complexo, uma divisão social do trabalho.




      Para o casaco, tanto faz ser usado pelo alfaiate ou pelo freguês do alfaiate. Em ambos os casos, funciona como valor de uso. A existência da relação entre o casaco e o trabalho que o confecciona não depende de o ofício de alfaiate se tornar uma profissão especial, um ramo autônomo da divisão social do trabalho. Antes de surgir um alfaiate, o ser humano costurou durante milênios, pressionado pela necessidade de vestir-se. Mas o casaco, o linho, ou qualquer componente da riqueza material que não seja dado pela natureza, tinha de originar-se de uma especial atividade produtiva, adequada a determinado fim e que adapta certos elementos da natureza às necessidades particulares do homem. O trabalho, como criador de valores de uso, como trabalho útil, é indispensável à existência do homem — quaisquer que sejam as formas de sociedade —, é necessidade natural e eterna de efetivar o intercâmbio material entre o homem e a natureza e, portanto, de manter a vida humana.




      Os valores de uso, casaco, linho etc., enfim, as mercadorias, são conjunções de dois fatores, matéria fornecida pela natureza e trabalho. Extraindo-se a totalidade dos diferentes trabalhos úteis incorporados ao casaco, ao linho etc., resta sempre um substrato material, que a natureza, sem interferência do homem, oferece. O homem, ao produzir, só pode atuar como a própria natureza, isto é, mudando as formas da matéria13. E mais. Nesse trabalho de transformação, é constantemente ajudado pelas forças naturais. O trabalho não é, por conseguinte, a única fonte dos valores de uso que produz, da riqueza material. Conforme diz William Petty, o trabalho é o pai, mas a mãe é a terra.




      Passemos, agora, da mercadoria, como objeto útil, para o valor das mercadorias.




      Ficou estabelecido que o casaco vale duas vezes mais que o linho. Mas essa diferença puramente quantitativa não nos interessa no momento. E, se o casaco tem o dobro do valor de 10 metros de linho, 20 metros de linho têm valor igual ao do casaco. Como valores, casaco e linho são coisas de igual substância, expressões objetivas de trabalho de natureza igual. Mas o ofício de alfaiate e o de tecelão são trabalhos qualitativamente diversos. Há estágios sociais em que a mesma pessoa, alternativamente, costura e tece, em que esses dois tipos diferentes de trabalho são apenas modalidades do trabalho do mesmo indivíduo e não ofícios especiais, fixos, de indivíduos diversos, do mesmo modo que o casaco feito hoje por nosso alfaiate e as calças que fará amanhã não passam de variações do mesmo trabalho individual. Verifica-se, a uma simples inspeção, que, em nossa sociedade capitalista, se fornece uma porção dada de trabalho humano, ora sob a forma do ofício de alfaiate, ora sob a forma do ofício de tecelão, conforme as flutuações da procura de trabalho. É possível que essa variação na forma do trabalho não se realize sem atritos, mas tem de efetivar-se. Pondo-se de lado o desígnio da atividade produtiva e, em consequência, o caráter útil do trabalho, resta-lhe apenas ser um dispêndio de força humana de trabalho. O trabalho do alfaiate e o do tecelão, embora atividades produtivas qualitativamente diferentes, são ambos dispêndio humano produtivo de cérebro, músculos, nervos, mãos etc., e, desse modo, são ambos trabalho humano. São apenas duas formas diversas de despender força humana de trabalho. Sem dúvida, a própria força humana de trabalho tem de atingir certo desenvolvimento, para ser empregada em múltiplas formas. O valor da mercadoria, porém, representa trabalho humano simplesmente, dispêndio de trabalho humano em geral. Com o trabalho humano ocorre algo análogo ao que se passa na sociedade burguesa, onde em geral um banqueiro desempenha um papel importante e fica reservado ao simples ser humano uma função inferior14. Trabalho humano mede-se pelo dispêndio da força de trabalho simples, a qual, em média, todo homem comum, sem educação especial, possui em seu organismo. O trabalho simples médio muda de caráter com os países e estágios de civilização, mas é dado numa determinada sociedade. Trabalho complexo ou qualificado vale como trabalho simples potenciado ou, antes, multiplicado, de modo que uma quantidade dada de trabalho qualificado é igual a uma quantidade maior de trabalho simples. A experiência demonstra que essa redução sucede constantemente. Por mais qualificado que seja o trabalho que gera a mercadoria, seu valor a equipara ao produto do trabalho simples e representa, por isso, uma determinada quantidade de trabalho simples15. As diferentes proporções em que as diversas espécies de trabalho se reduzem a trabalho simples, como sua unidade de medida, são fixadas por um processo social que se desenrola sem dele terem consciência os produtores, parecendo-lhes, por isso, estabelecidas pelo costume. Para simplificar, considerar-se-á, a seguir, força de trabalho simples toda espécie de força de trabalho, com o que se evita o esforço de conversão.




      Ao considerar os valores do casaco e do linho, prescindimos da diferença dos seus valores de uso, e, analogamente, ao focalizar os trabalhos que se representam nesses valores, pomos de lado a diferença entre suas formas úteis, a atividade do alfaiate e a do tecelão. Os valores de uso casaco e linho resultam de atividades produtivas, subordinadas a objetivos, associadas com pano e fio, mas os valores casaco e linho são cristalizações homogêneas de trabalho; os trabalhos contidos nesses valores são considerados apenas dispêndio de força humana de trabalho, pondo-se de lado sua atuação produtiva relacionada com o pano e o fio. O trabalho do alfaiate e o do tecelão são os elementos que criam valores de uso, casaco e linho, exatamente por força de suas qualidades diferentes; só são substância do valor do casaco e do valor do linho quando se põem de lado suas qualidades particulares, restando a ambos apenas uma única e mesma qualidade, a de serem trabalho humano.




      Casaco e linho são valores, mas valores que têm uma determinada grandeza, e, conforme nosso pressuposto, o casaco vale o dobro de 10 metros de linho. Donde se origina essa diferença nas grandezas dos valores? Decorre de estar contido no linho metade do trabalho que se encerra no casaco, tendo de ser despendida força de trabalho para a produção deste durante o dobro do tempo requerido para a produção daquele.




      Se o trabalho contido na mercadoria, do ponto de vista do valor de uso, só interessa qualitativamente, do ponto de vista da grandeza do valor só interessa quantitativamente e depois de ser convertido em trabalho humano, puro e simples. No primeiro caso, importa saber como é e o que é o trabalho; no segundo, sua quantidade, a duração de seu tempo. Uma vez que a grandeza do valor de uma mercadoria representa apenas a quantidade de trabalho nela contida, devem as mercadorias, em determinadas proporções, possuir valores iguais.




      Permanecendo invariável a produtividade de todos os trabalhos úteis exigidos para a produção de um casaco, a magnitude do valor dos casacos eleva-se com a respectiva quantidade. Se um casaco representa x dias de trabalho, dois casacos representarão 2 x. Admitamos que se duplique o trabalho necessário para a produção de um casaco, ou que se reduza à metade. No primeiro caso, um casaco passa a ter um valor que antes possuíam dois; no segundo, dois casacos passam a ter o valor de um, embora, em ambas as hipóteses, o casaco tenha a mesma utilidade de antes e o trabalho útil nele contido continue sendo da mesma qualidade. Mudou, porém, a quantidade de trabalho despendida em sua produção.




      Uma quantidade maior de valor de uso cria, de per se, maior riqueza material: dois casacos representam maior riqueza que um. Com dois casacos podem agasalhar-se dois homens, com um casaco, só um etc. Não obstante, ao acréscimo da massa de riqueza material pode corresponder uma queda simultânea no seu valor. Esse movimento em sentidos opostos se origina do duplo caráter do trabalho. Produtividade é sempre produtividade de trabalho concreto, útil, e apenas define o grau de eficácia da atividade produtiva adequada a certo fim, em dado espaço de tempo. O trabalho útil torna-se, por isso, uma fonte mais ou menos abundante de produtos, na razão direta da elevação ou da queda de sua produtividade. Por outro lado, nenhuma mudança na produtividade atinge intrinsecamente o trabalho configurado no valor. Uma vez que a produtividade pertence à forma concreta, útil, de trabalho, não pode ela influir mais no trabalho quando abstraímos de sua forma concreta, útil. Qualquer que seja a mudança na produtividade, o mesmo trabalho, no mesmo espaço de tempo, fornece sempre a mesma magnitude de valor. Mas, no mesmo espaço de tempo, gera quantidades diferentes de valores de uso: quantidade maior quando a produtividade aumenta, e menor, quando ela decai. Consideremos ainda a variação da produtividade. A mesma variação da produtividade que acresce o resultado do trabalho e, em consequência, a massa dos valores de uso que ele fornece reduz a magnitude do valor dessa massa global aumentada quando diminui o total do tempo do trabalho necessário para sua produção. E vice-versa.




      Todo trabalho é, de um lado, dispêndio de força humana de trabalho, no sentido fisiológico, e, nessa qualidade de trabalho humano igualou abstrato, cria o valor das mercadorias. Todo trabalho, por outro lado, é dispêndio de força humana de trabalho, sob forma especial, para um determinado fim, e, nessa qualidade de trabalho útil e concreto, produz valores de uso16.




      3. A FORMA DO VALOR OU O VALOR DE TROCA




      As mercadorias vêm ao mundo sob a forma de valores de uso, de objetos materiais, como ferro, linho, trigo etc. É a sua forma natural, prosaica. Todavia, só são mercadorias por sua duplicidade, por serem ao mesmo tempo objetos úteis e veículos de valor. Por isso, patenteiam-se como mercadorias, assumem a feição de mercadoria, apenas na medida em que possuam dupla forma, aquela forma natural e a de valor.




      A realidade do valor das mercadorias difere de Dame Quickly, por não sabermos por onde apanhá-laII. Em contraste direto com a palpável materialidade da mercadoria, nenhum átomo de matéria se encerra no seu valor. Vire-se e revire-se, à vontade, uma mercadoria: a coisa-valor se mantém imperceptível aos sentidos.




      As mercadorias, recordemos, só encarnam valor na medida em que são expressões de uma mesma substância social, o trabalho humano; seu valor é, portanto, uma realidade apenas social, só podendo manifestar-se, evidentemente, na relação social em que uma mercadoria se troca por outra. Partimos do valor de troca ou da relação de troca das mercadorias, para chegar ao valor aí escondido. Temos, agora, de voltar a essa forma de manifestação do valor.




      Todo mundo sabe, mesmo os que nada mais saibam, que as mercadorias possuem forma comum de valor, que contrasta com a flagrante heterogeneidade das formas corpóreas de seus valores de uso. Esta forma comum é a forma dinheiro do valor. Importa realizar o que jamais tentou fazer a economia burguesa, isto é, elucidar a gênese da forma dinheiro. Para isso, é mister acompanhar o desenvolvimento da expressão do valor contida na relação de valor existente entre as mercadorias, partindo da manifestação mais simples e mais apagada até chegar à esplendente forma dinheiro. Assim, desaparecerá o véu misterioso que envolve o dinheiro.




      A mais simples relação de valor é, evidentemente, a que se estabelece entre uma mercadoria e qualquer outra mercadoria de espécie diferente. A relação de valor entre duas mercadorias é, portanto, a expressão de valor mais simples de uma mercadoria.




      A) A forma simples, singular ou fortuita do valor




      x da mercadoria A = y da mercadoria B, ou




      x da mercadoria A vale y da mercadoria B




      20 metros de linho = 1 casaco, ou




      20 metros de linho valem 1 casaco




      1. OS DOIS POLOS DA EXPRESSÃO DO VALOR: A FORMA RELATIVA DO VALOR E A FORMA DE EQUIVALENTE




      Todo o segredo da forma do valor encerra-se nessa forma simples do valor. Na sua análise reside a verdadeira dificuldade.




      Duas mercadorias diferentes, A e B — em nosso exemplo, linho e casaco —, representam, evidentemente, dois papéis distintos. O linho expressa seu valor no casaco, que serve de material para essa expressão de valor. O papel da primeira mercadoria é ativo; o desempenhado pela segunda, passivo. O valor da primeira mercadoria apresenta-se como valor relativo; ela se encontra sob a forma relativa do valor. A segunda mercadoria tem a função de equivalente ou se acha sob a forma de equivalente.




      A forma relativa do valor e a forma de equivalente se pertencem uma à outra, se determinam, reciprocamente, inseparáveis, mas, ao mesmo tempo, são extremos que mutuamente se excluem e se opõem, polos da mesma expressão do valor. Essas formas são aplicadas a duas mercadorias diferentes, sempre que a expressão do valor as relacione uma com a outra. Não posso, por exemplo, expressar em linho o valor do linho. 20 metros de linho = 20 metros de linho não é nenhuma expressão de valor. A igualdade aí tem outro sentido: 20 metros de linho não são mais do que 20 metros de linho, uma quantidade determinada do valor de uso, linho. O valor do linho só pode ser expresso relativamente, isto é, em outra mercadoria. A forma relativa do valor do linho pressupõe, por isso, que alguma outra mercadoria se contrapõe ao linho como equivalente. Por outro lado, essa outra mercadoria que figura como equivalente não pode achar-se, ao mesmo tempo, sob a forma relativa do valor. Não é ela que expressa seu valor. Apenas fornece o material para a expressão do valor da outra mercadoria.




      Naturalmente, a expressão 20 metros de linho = 1 casaco, ou 20 metros de linho valem 1 casaco, compreende, também, a relação inversa, 1 casaco = 20 metros de linho, ou 1 casaco vale 20 metros de linho. Mas, aí, tenho de inverter a equação, para exprimir relativamente o valor do casaco; e, ao fazer isso, o equivalente passa a ser o linho e não o casaco. Na mesma expressão do valor, a mesma mercadoria não pode aparecer, ao mesmo tempo, sob as duas formas. Elas se repelem polarmente.




      Para saber se uma mercadoria se encontra sob a forma relativa do valor ou sob a forma oposta, a de equivalente, basta reparar a posição que ocasionalmente ocupa na expressão do valor, se é a mercadoria cujo valor é expresso ou se é a mercadoria através da qual se expressa o valor.




      2. A FORMA RELATIVA DO VALOR




      a) O que significa




      Para descobrir por que a expressão simples do valor de uma mercadoria se contém na relação de valor de duas mercadorias, é mister, primeiro, considerar essa relação inteiramente dissociada de seu aspecto quantitativo. Faz-se, geralmente, o contrário, vendo-se na relação de valor apenas a proporção em que se equiparam determinadas quantidades de duas mercadorias diferentes. Esquece-se que duas coisas diferentes só se tornam quantitativamente comparáveis depois de sua conversão a uma mesma coisa. Somente como expressões de uma mesma substância são grandezas homogêneas, por isso, comensuráveis17.




      Para se afirmar que 20 metros de linho = 1 casaco, ou = 20 ou x casacos, isto é, que uma dada quantidade de linho vale uma quantidade maior ou menor de casacos, para se estabelecer qualquer proporção dessa natureza, é necessário admitir, simultaneamente, que linho e casacos, como grandezas de valor, são expressões de uma mesma coisa, ou coisas da mesma natureza. Linho = casaco é o fundamento da equação.




      Mas as duas mercadorias, equiparadas qualitativamente, não desempenham o mesmo papel. Só é expresso o valor do linho. E como? Através de sua relação com o casaco, por ser este seu equivalente ou com ele permutável. Nessa relação, o casaco representa a forma de existência do valor, é a figura do valor, pois somente nessa qualidade é idêntico ao linho. Por outro lado, o valor próprio do linho se revela ou recebe uma expressão precisa, pois somente como valor pode o linho relacionar-se com o casaco, que lhe antepõe igual valor e é com ele permutável. Um exemplo analógico. O ácido butírico é um corpo diferente do formiato de propilo. Ambos, entretanto, são constituídos das mesmas substâncias químicas, carbono (C), hidrogênio (H) e oxigênio (O), combinadas em proporções iguais, de acordo com a fórmula C4H8O2. Igualar ácido butírico e formiato de propilo significa, primeiro, considerar formiato de propilo apenas forma de existência de C4H8O2 e, segundo, afirmar que ácido butírico é também composto de C4H8O2. Através da equiparação do formiato de propilo com o ácido butírico expressa-se sua igual substância química, deixando-se de lado sua forma física.




      Ao dizermos que, como valores, as mercadorias são trabalho humano cristalizado, nossa análise as reduz a uma abstração, a valor, mas não lhes dá forma para esse valor, distinta de sua forma física. A questão muda quando se trata da relação de valor entre duas mercadorias. Aí a condição de valor de uma se revela na própria relação que estabelece com a outra.




      Quando o casaco, como figura do valor, é equiparado ao linho, iguala-se o trabalho inserido naquele com o contido neste. Sem dúvida, o trabalho concreto do alfaiate, que faz o casaco, difere do executado pelo tecelão, que faz o linho. Mas, equiparado ao do tecelão, reduz-se o trabalho do alfaiate àquilo que é realmente igual em ambos os trabalhos, sua condição comum de trabalho humano. Por esse meio indireto, diz-se que o trabalho do tecelão, ao tecer valor, não possui nenhuma característica que o diferencie do trabalho do alfaiate, sendo, portanto, trabalho humano abstrato. Só a expressão da equivalência de mercadorias distintas põe à mostra a condição específica do trabalho criador de valor, porque ela realmente reduz à substância comum, a trabalho humano, simplesmente, os trabalhos diferentes incorporados em mercadorias diferentes17a.




      Não basta, porém, expressar o caráter específico do trabalho que cria o valor do linho. A força humana de trabalho em ação ou o trabalho humano cria valor, mas não é valor. Vem a ser valor, torna-se valor, quando se se cristaliza na forma de um objeto. Para expressar o valor do linho como massa de trabalho humano, temos de expressá-la como algo que tem existência material diversa da do próprio linho e, ao mesmo tempo, é comum a ele e a todas as outras mercadorias. Fica assim resolvido nosso problema.




      Na relação de valor com o linho, considera-se o casaco, por ser um valor, qualitativamente igual ao linho, coisa da mesma natureza. O casaco, nessa relação, passa por coisa através da qual se manifesta o valor, ou que representa o valor por meio de sua forma física palpável. O casaco, o corpo dessa mercadoria, é um simples valor de uso. O casaco, como qualquer quantidade do melhor linho, tampouco expressa valor. Isto demonstra que o casaco, dentro da sua relação com o linho, significa mais do que fora dela, como certos seres humanos que se tornam mais importantes quando se metem num casaco agaloado.




      Na produção do casaco gastou-se, realmente, força de trabalho humano, sob a forma de trabalho do alfaiate. Nele acumulou-se, portanto, trabalho humano. Daí ser ele “depositário de valor”, embora não se consiga entrever essa qualidade nem mesmo no mais puído dos casacos. E, na relação de valor com o linho, é considerado apenas desse ponto de vista, ou seja, como valor corporificado, como encarnação do valor. O linho reconhece no casaco, mesmo abotoado, a alma igual à sua através do valor. Mas o casaco não pode representar valor para o linho sem assumir aos olhos dele a figura de um casaco. Assim, o indivíduo A não pode reconhecer em B um rei, se aos olhos de A a realeza não assume o aspecto corpóreo de B — traços fisionômicos, cabelos e outras características, aspecto que muda com o soberano reinante.




      Na relação de valor, em que o casaco constitui o equivalente do linho, a figura do casaco é considerada a materialização do valor. O valor da mercadoria linho é expresso pelo corpo da mercadoria casaco, o valor de uma mercadoria pelo valor de uso de outra. Como valor de uso, o linho revela-se, aos nossos sentidos, coisa diferente do casaco; como valor, é igual ao casaco, passa a ter a feição de um casaco. Assim, recebe o linho uma forma de valor diferente da forma natural que possui. Sua condição de valor aparece ao igualar-se com o casaco, do mesmo modo que a índole de carneiro do cristão se manifesta ao assimilar-se ele ao cordeiro de Deus.




      Como se vê, a mesma coisa que nos disse, antes, a análise do valor das mercadorias, diz-nos, agora, o linho, ao entrar em contato com outra mercadoria, o casaco. Transmite seu pensamento numa linguagem peculiar, a das mercadorias. Para revelar que o trabalho humano abstrato cria seu valor, diz que o casaco, ao ser equivalente a ele e, portanto, um valor, é constituído de trabalho idêntico ao que o fez. Para expressar que sua sublime objetivação de valor difere da sua tessitura material, diz ele que o valor se apresenta sob a figura de um casaco e, por isso, ele mesmo, como valor, iguala-se a um casaco, como se ambos fossem produtos idênticos. Observe-se, de passagem, que, além do hebraico, possui a linguagem das mercadorias muitos outros dialetos, mais ou menos precisos. A palavra alemã “Wertsein”, por exemplo, ao indicar que B é o equivalente de A, exprime, de modo menos contundente que os verbos neolatinos valere, valer, valor, que essa equiparação é a própria expressão do valor de A. Paris vale bem uma missa.




      Por meio da relação de valor, a forma natural da mercadoria B torna-se a forma do valor da mercadoria A, ou o corpo da mercadoria B transforma-se no espelho do valor da mercadoria A18. Ao relacionar-se com a mercadoria B como figura do valor, materialização de trabalho humano, a mercadoria A faz do valor de uso B o material de sua própria expressão de valor. O valor da mercadoria A, ao ser expresso pelo valor de uso da mercadoria B, assume a forma relativa.




      b) Determinação quantitativa da forma relativa do valor




      Para expressar o valor de qualquer mercadoria, aludimos sempre a dada quantidade de objeto útil: 15 toneladas de trigo, 100 quilos de café etc. Essa quantidade dada de mercadoria contém uma quantidade determinada de trabalho humano. A forma do valor tem de exprimir não só valor em geral, mas valor quantitativamente determinado ou magnitude de valor. Na relação de valor da mercadoria A com a mercadoria B, do linho com o casaco, a mercadoria casaco, como encarnação de valor, equipara-se ao linho, não só qualitativamente, mas também em termos quantitativos; a 20 metros de linho iguala-se determinada quantidade do corpo do valor ou do equivalente, 1 casaco.




      A equação 20 metros de linho = 1 casaco, ou 20 metros de linho valem 1 casaco, pressupõe que em 1 casaco há substância de valor em porção igual à que existe em 20 metros de linho, que as duas quantidades de mercadorias custam o mesmo trabalho ou igual tempo de trabalho. O tempo de trabalho necessário para a produção de 20 metros de linho ou de 1 casaco se altera com qualquer variação na produtividade dos respectivos trabalhos especializados — o do tecelão e o do alfaiate. É mister, por isso, analisar mais de perto a influência dessa variação sobre a expressão da magnitude do valor.




      I — Varia o valor do linho19, ficando constante o do casaco. Se se duplicar o tempo de trabalho necessário à produção do linho, em virtude, admitamos, de se terem esgotado progressivamente as terras das plantações que fornecem a fibra, o valor do linho duplicar-se-á também. Em vez de 20 metros de linho = 1 casaco, teríamos 20 metros de linho = 2 casacos, uma vez que 1 casaco contém apenas metade do trabalho encerrado em 20 metros de linho. Se, ao contrário, reduzir-se à metade o tempo de trabalho necessário à produção de linho, em consequência, por exemplo, de melhores teares, cairá também à metade o seu valor. Agora, portanto, 20 metros de linho = ½ casaco. O valor relativo da mercadoria A, isto é, seu valor expresso na mercadoria B, aumenta ou diminui na razão direta do valor da mercadoria A, desde que permaneça constante o valor da mercadoria B.




      II — Constante o valor do linho; variável, o do casaco. Dobrando-se, nessas circunstâncias, o tempo de trabalho necessário para a produção do casaco, em virtude, imaginemos, de tosquia desfavorável, teríamos, em vez de 20 metros de linho = 1 casaco, 20 metros de linho = ½ casaco. Se, ao contrário, o valor do casaco caísse à metade, então, 20 metros de linho = 2 casacos. Permanecendo constante o valor da mercadoria A, aumenta ou diminui seu valor relativo, seu valor expresso na mercadoria B, na razão inversa da variação do valor de B.




      Comparando-se os casos compreendidos nos itens I e II, vê-se que a mesma variação de magnitude do valor relativo pode decorrer de causas opostas. Assim, de 20 metros de linho = 1 casaco, origina-se: 1) a equação 20 metros de linho = 2 casacos, ou por ter duplicado o valor do linho ou por ter caído à metade o valor dos casacos; 2) a equação 20 metros de linho = ½ casaco, ou por se ter reduzido à metade o valor do linho ou por ter dobrado o valor do casaco.




      III — As quantidades de trabalho necessárias para a produção do linho e do casaco variam simultaneamente no mesmo sentido e na mesma proporção. Nessa hipótese, temos, inalteravelmente, 20 metros de linho = 1 casaco, quaisquer que sejam as variações dos valores. Descobre-se a alteração dos seus valores, ao compará-los com uma terceira mercadoria cujo valor tenha permanecido constante. Se os valores das mercadorias sobem ou descem, ao mesmo tempo e na mesma proporção, permanecerão constantes seus valores relativos. Sua verdadeira variação de valor é inferida de produzir-se, em geral, no mesmo tempo de trabalho, quantidade de mercadorias maior ou menor que antes.




      IV — Os tempos de trabalho necessários para produzir, respectivamente, linho e casaco, e, portanto, seus valores, variam simultaneamente na mesma direção, mas em grau diferente, ou em sentidos opostos etc. Para descobrir a influência de todas as combinações possíveis dessas variações sobre o valor relativo de uma mercadoria, basta utilizar as hipóteses compreendidas nos itens I, II e III.




      A verdadeira variação da magnitude do valor não se reflete, portanto, clara e completa em sua expressão, isto é, na equação que expressa a magnitude do valor relativo. E o valor relativo de uma mercadoria pode variar, embora seu valor permaneça constante. Seu valor relativo pode permanecer constante, embora seu valor varie e, finalmente, não é mister que sejam coincidentes as variações simultâneas ocorrentes na magnitude do valor e na expressão da magnitude do valor relativo20.




      3. A FORMA DE EQUIVALENTE




      Já vimos que a mercadoria A (o linho), ao exprimir seu valor por meio do valor de uso de mercadoria diferente, a mercadoria B (o casaco), imprime a esta última forma de valor peculiar, a forma de equivalente. O linho revela sua condição de valor, ao igualar-se ao casaco, sem que este adote uma forma de valor diferente de sua forma corpórea. Na realidade, o linho expressa sua própria condição de valor por ser o casaco por ele diretamente permutável. Assim, a mercadoria assume a forma de equivalente, por ser diretamente permutável por outra.




      Quando um tipo de mercadoria, casaco, serve de equivalente a outro tipo, linho, ostentando assim a propriedade de ser diretamente permutável pelo linho, não se estabelece, em consequência, a proporção em que serão trocadas. Esta depende, dada a magnitude do valor do linho, da grandeza do valor do casaco. Desempenhe o casaco a função de equivalente e o linho, a de valor relativo, ou, ao contrário, o linho, a de equivalente, e casaco, a de valor relativo — o valor do casaco continua, como dantes, determinado pelo tempo de trabalho necessário à sua produção, independentemente, portanto, da forma do valor. Mas, quando a mercadoria casaco ocupa, na expressão de valor, a posição de equivalente, seu valor não adquire nenhuma expressão quantitativa. Ao contrário, passa a ser a expressão quantitativa não de valor mas de uma coisa.




      Por exemplo: 40 metros de linho valem o quê? Dois casacos. Desempenhando o casaco, no caso, o papel de equivalente, sendo o valor de uso casaco o corpo do valor do linho, basta determinada quantidade de casacos para expressar determinada quantidade de valor do linho. Dois casacos podem, por isso, expressar a magnitude do valor de 40 metros de linho, mas nunca a magnitude do próprio valor, a magnitude do valor dos dois casacos. A compreensão superficial do fenômeno de o equivalente possuir sempre, na equação do valor, a forma de mera quantidade de uma coisa, de um valor de uso, induziu Bailey, além de muitos dos antecessores e sucessores, a ver, na expressão do valor, apenas uma relação quantitativa. Ao contrário, a forma de equivalente não contém nenhuma determinação do valor da mercadoria que a assume.




      A primeira peculiaridade que salta aos olhos, ao observar-se a forma de equivalente, é que o valor de uso se torna a forma de manifestação do seu contrário, isto é, do valor.




      A forma natural ou física da mercadoria torna-se forma de valor. Mas, note-se, essa conversão ocorre com uma mercadoria B (casaco, trigo, ferro etc.) no quadro da relação de valor, em que outra mercadoria qualquer (linho etc.) com ela se confronta, e apenas dentro dos limites dessa relação. Uma vez que nenhuma mercadoria se relaciona consigo mesma como equivalente, não podendo transformar seu próprio corpo em expressão de seu próprio valor, tem ela de relacionar-se com outra mercadoria, considerada equivalente, ou seja, fazer da figura física de outra mercadoria sua própria forma de valor.




      Podemos ilustrar isso recorrendo a uma medida própria das mercadorias, como realidades materiais, isto é, valores de uso. Um tijolo, sendo um corpo, pesa, tem um peso, mas não podemos determinar seu peso olhando-o ou apalpando-o. Tomamos, para isso, diversos pedaços de ferro, com os pesos previamente fixados. Consideradas em si mesmas, nem a forma corpórea do ferro nem a do tijolo são formas de manifestação do peso. Entretanto, para expressar o peso do tijolo, colocamo-lo em relação de peso com o ferro. Nessa relação, o ferro é considerado um corpo, que representa peso e nada mais. Quantidades de ferro, portanto, servem apenas para medir o peso do tijolo e, perante a materialidade deste, representam pura encarnação da gravidade, a forma de esta manifestar-se. O ferro só desempenha esse papel no quadro dessa relação, em que o tijolo, ou qualquer outro corpo cujo peso se quer achar, com ele se confronta. Se ambas as coisas não tivessem peso, não poderiam entrar nessa relação, e uma não serviria de expressão do peso da outra. Lancemo-las sobre a balança e veremos que, sob o ângulo exclusivo da gravidade, são a mesma coisa e, por isso, em determinada proporção possuem peso idêntico. Como medida de peso, o ferro, com sua realidade material, representa, perante o tijolo, apenas a gravidade, do mesmo modo que, em nossa expressão de valor, o objeto material casaco representa, perante o linho, apenas valor.




      Aí termina, entretanto, a analogia. O ferro representa, na expressão do peso do tijolo, uma propriedade natural comum aos dois corpos, a de terem peso; enquanto o casaco, ao exprimir o valor do linho, representa uma qualidade que não é física, mas puro elemento social: o valor que é comum a ambos.




      A forma relativa do valor de uma mercadoria (o linho) expressa seu valor por meio de algo totalmente diverso do seu corpo e de suas propriedades (o casaco); essa expressão está assim indicando que oculta uma relação social. O oposto sucede com a forma de equivalente. Ela consiste justamente em que o objeto material, a mercadoria, como o casaco, no seu estado concreto, expressa valor, possuindo de modo natural, portanto, forma de valor. Isto só vigora na relação de valor em que a mercadoria casaco ocupa a posição de equivalente em face da mercadoria linho21. Ora, as propriedades de uma coisa não se originam de suas relações com outras, mas antes se patenteiam nessas relações; por isso, parece que o casaco tem, por natureza, a forma de equivalente, do mesmo modo que possui as propriedades de ter peso ou de conservar calor. Daí o caráter enigmático da forma de equivalente, o qual só desperta a atenção do economista político, deformado pela visão burguesa, depois que essa forma surge, acabada, como dinheiro. Empenha-se, então, em explicações, para dissolver o misticismo que envolve o ouro e a prata, acrescentando-lhes mercadorias menos esplendentes e sempre recitando, monótona e prazerosamente, o catálogo das mercadorias vulgares, que, noutros tempos, desempenharam o papel de equivalente das demais. Não suspeita que a mais simples expressão de valor, como 20 metros de linho = 1 casaco, já requer a solução do enigma da forma de equivalente.




      O corpo da mercadoria que serve de equivalente passa sempre por encarnação de trabalho humano abstrato e é sempre o produto de um determinado trabalho útil, concreto. Esse trabalho concreto torna-se, portanto, expressão de trabalho humano abstrato. Considera-se o casaco, por exemplo, simples corporificação do trabalho humano abstrato, e o trabalho do alfaiate, nele realmente aplicado, apenas a forma em que se realizou o trabalho humano asbtrato. Na expressão de valor do linho, a utilidade do trabalho do alfaiate não consiste em que ele faça um casaco, hábitos ou até monges, mas em que produza um corpo que denota valor, massa de trabalho, portanto, que absolutamente não se distingue do trabalho objetivado no valor do linho. Para ser esse espelho de valor, o trabalho do alfaiate tem de refletir, apenas, a propriedade abstrata de ser trabalho humano.




      Despende-se trabalho humano tanto na forma do trabalho do alfaiate quanto na do trabalho do tecelão. Ambos possuem a propriedade comum de serem trabalho humano e, por isso, podem ser considerados apenas desse ponto de vista em certos casos, quando se trata, por exemplo, da produção de valor. Nada disso é misterioso. Mas, na expressão de valor da mercadoria, a coisa fica invertida. Conforme sabemos, o trabalho do tecelão produz, na sua qualidade comum de trabalho humano e não na sua forma concreta, o valor do linho. Para exprimir isso, é ele confrontado com o trabalho do alfaiate, o trabalho concreto que cria o equivalente ao linho, como forma palpável, materializada, de trabalho humano abstrato.




      É, portanto, uma segunda propriedade da forma de equivalente o trabalho concreto tornar-se forma de manifestação de seu contrário, trabalho humano abstrato.




      Considerando-se esse trabalho concreto do alfaiate simples expressão de trabalho humano em geral, passa ele a identificar-se com outro trabalho, com o incorporado no linho. Em consequência, não obstante seja trabalho privado, como qualquer outro que produz mercadorias, é também trabalho em forma diretamente social. Justamente, por isso, está representado num produto diretamente permutável por outra mercadoria. É, portanto, uma terceira propriedade da forma equivalente tornar-se o trabalho privado a forma do seu contrário, trabalho em forma diretamente social.




      As duas últimas propriedades da forma de equivalente ficam ainda mais compreensíveis, se voltarmos ao grande pesquisador que primeiro analisou a forma do valor, além de muitas formas do pensamento, da sociedade e da natureza: Aristóteles.




      De início, exprime ele, claramente, que a forma dinheiro da mercadoria é apenas a figura ulteriormente desenvolvida da forma simples do valor, isto é, da expressão do valor de uma mercadoria em outra qualquer, dizendo: “‘5 camas = 1 casa’ não se distingue de ‘5 camas = tanto de dinheiro’.”




      Reconheceu ele, ainda, que a relação de valor, existente nessa expressão, determina que a casa seja qualitativamente igualada à cama e que, sem essa igualização, não poderiam coisas de aparência tão diversa ser comparadas como grandezas comensuráveis. “A troca”, diz ele, “não pode existir sem a igualdade, nem a igualdade, sem a comensurabilidade.” Estaca nesse ponto, desistindo de prosseguir na análise da forma do valor. “É, porém, verdadeiramente impossível que coisas tão diversas sejam comensuráveis”, isto é, qualitativamente iguais. Essa igualização tem de ser algo estranho à verdadeira natureza das coisas, portanto, um simples “expediente para atender às necessidades práticas”.




      O próprio Aristóteles nos diz, assim, o que o impede de prosseguir na análise: a ausência do conceito de valor. Que é o igual, a substância comum que a casa representa perante a cama na expressão do valor da cama? Tal coisa “não pode, em verdade, existir”, diz Aristóteles. Por quê? A casa representa, perante a cama, uma coisa que a iguala à cama, desde que represente o que é realmente igual em ambas: o trabalho humano.




      Aristóteles, porém, não podia descobrir, partindo da forma do valor, que todos os trabalhos são expressos, na forma dos valores das mercadorias, como um só e mesmo trabalho humano, como trabalho de igual qualidade. É que a sociedade grega repousava sobre a escravatura, tendo por fundamento a desigualdade dos homens e de suas forças de trabalho. Ao adquirir a ideia da igualdade humana a consistência de uma convicção popular é que se pode decifrar o segredo da expressão do valor, a igualdade e a equivalência de todos os trabalhos, por que são e enquanto são trabalho humano em geral. E mais, essa descoberta só é possível numa sociedade em que a forma mercadoria é a forma geral do produto do trabalho, e, em consequência, a relação dos homens entre si como possuidores de mercadorias é a relação social dominante. O gênio de Aristóteles resplandece justamente na sua descoberta da relação de igualdade existente na expressão do valor das mercadorias. Somente as limitações históricas da sociedade em que viveu impediram-no de descobrir em que consistia, “verdadeiramente”, essa relação de igualdade.




      4. A FORMA SIMPLES DO VALOR, EM SEU CONJUNTO




      A forma simples do valor de uma mercadoria se contém em sua relação de valor ou de troca com outra mercadoria diferente. O valor da mercadoria A expressa-se qualitativamente por meio da permutabilidade direta da mercadoria B com a mercadoria A. É expresso quantitativamente através da permutabilidade de determinada quantidade da mercadoria B com quantidade dada da mercadoria A. Em outras palavras, o valor de uma mercadoria assume expressão fora dela, ao manifestar-se como valor de troca. De acordo com hábito consagrado, se disse, no começo deste capítulo, que a mercadoria é valor de uso e valor de troca. Mas isto, a rigor, não é verdadeiro. A mercadoria é valor de uso ou objeto útil e “valor”. Ela revela seu duplo caráter, o que ela é realmente, quando, como valor, dispõe de uma forma de manifestação própria, diferente da forma natural dela, a forma de valor de troca; e ela nunca possui essa forma, isoladamente considerada, mas apenas na relação de valor ou de troca com uma segunda mercadoria diferente. Sabido isto, não causa prejuízo aquela maneira de exprimir-se, servindo, antes, para poupar tempo.




      Nossa análise demonstrou que a forma ou a expressão do valor da mercadoria decorre da natureza do valor da mercadoria, não sendo verdade que o valor e sua magnitude se originem da expressão do valor da mercadoria; do valor de troca. Apegaram-se, entretanto, a essa quimera os mercantilistas, seus discípulos modernos, como Ferrier, Ganilh etc.22, e os antípodas, os modernos caixeiros-viajantes do livre-cambismo, como Bastiat e quejandos. Os mercantilistas põem em relevo o aspecto qualitativo da expressão do valor, a forma de equivalente assumida pela mercadoria, forma que encontra no dinheiro sua configuração definitiva; os modernos mascates do livre-cambismo, ao contrário, tendo de livrar-se de sua mercadoria a qualquer preço, ressaltam o aspecto quantitativo da forma do valor relativo. Em consequência, para eles, só existem valor e sua magnitude na expressão que adquirem por meio da relação de troca, ou seja, nas citações dos boletins diários de preços. O escocês Macleod, em sua missão de ordenar e adornar, com a maior erudição possível, as confusas ideias de LombardstreetIII, consegue realizar uma miscigenação entre os supersticiosos mercantilistas e os mascates iluminados do livre-cambismo.




      Examinando mais de perto a expressão do valor da mercadoria A, contida na sua relação de valor com a mercadoria B, vimos que, dentro do seu domínio, se considera a forma natural da mercadoria A figura de valor de uso, e a forma natural de mercadoria B apenas forma de valor. A contradição interna, oculta na mercadoria, entre valor de uso e valor, patenteia-se, portanto, por meio de uma oposição externa, isto é, através da relação de duas mercadorias, em que uma, aquela cujo valor tem de ser expresso, figura apenas como valor de uso, e a outra, aquela na qual o valor é expresso, é considerada mero valor de troca. A forma simples do valor de uma mercadoria é, por conseguinte, a forma elementar de manifestar-se a oposição nela existente, entre valor de uso e valor.




      Em todos os estágios sociais, o produto do trabalho é valor de uso; mas só um período determinado do desenvolvimento histórico, em que se representa o trabalho despendido na produção de uma coisa útil como propriedade “objetiva”, inerente a essa coisa, isto é, como seu valor, é que transforma o produto do trabalho em mercadoria. Em consequência, a forma simples de valor da mercadoria é também a forma-mercadoria elementar do produto do trabalho, coincidindo, portanto, o desenvolvimento da forma-mercadoria com o desenvolvimento da forma do valor.




      Percebe-se, à primeira vista, a insuficiência da forma simples do valor, forma embrionária que atravessa uma série de metamorfoses para chegar à forma preço.




      A expressão do valor da mercadoria A através de uma mercadoria B qualquer serve apenas para distinguir o valor de A do seu próprio valor de uso, colocando A em relação de troca exclusiva com outra mercadoria particular qualquer dele diferente; não traduz sua igualdade qualitativa e proporcionalidade quantitativa com todas as outras mercadorias. A forma relativa simples do valor de uma mercadoria corresponde à forma de equivalente singular de outra. Assim, o casaco, na expressão do valor relativo do linho, possui forma de equivalente ou forma de permutabilidade direta apenas em relação a esse único tipo de mercadoria, o linho.




      Todavia, a forma simples do valor converte-se, por si mesma, numa forma mais completa. Na verdade, ela expressa o valor de uma mercadoria A apenas numa mercadoria de outra espécie. Pouco importa qual seja a espécie dessa segunda mercadoria, se casaco, ferro ou trigo etc. A medida que estabelece relação de valor com esta ou aquela espécie de mercadoria, A adquire diversas expressões simples de valor22a. O número das possíveis expressões de valor dessa única mercadoria só é limitado pelo número das mercadorias que lhe são diferentes. Sua expressão singular de valor converte-se numa série de expressões simples de valor, sempre ampliável.




      B) Forma total ou extensiva do valor




      z da mercadoria A = u da mercadoria B, ou = v da mercadoria C, ou = w da mercadoria D, ou = x da mercadoria E, ou = etc.




      (20 metros de linho = 1 casaco, ou = 10 quilos de chá, ou = 40 quilos de café, ou = 1 quarta de trigo, ou = 2 onças de ouro, ou = ½ tonelada de ferro, ou = etc.)




      1. FORMA EXTENSIVA DO VALOR RELATIVO




      O valor de uma mercadoria, do linho, por exemplo, está agora expresso em inúmeros outros elementos do mundo das mercadorias. O corpo de qualquer outra mercadoria torna-se o espelho onde se reflete o valor do linho23. Desse modo, esse valor, pela primeira vez, se revela efetivamente massa de trabalho humano homogêneo. O trabalho que o cria se revela expressamente igual a qualquer outro. Por isso, não importa a forma corpórea assumida pelos trabalhos, seja ela qual for, casaco, trigo, ferro ou ouro etc. Através da forma extensiva em que manifesta seu valor, está o linho, agora, em relação social não só com uma mercadoria isolada de espécie diferente, mas também com todo o mundo das mercadorias. Como mercadoria, é cidadão do mundo. Ao mesmo tempo, da série infindável das expressões da forma extensiva se infere que ao valor não importa a forma específica do valor de uso em que se manifesta.




      Na primeira forma, 20 metros de linho = 1 casaco, poderia ser fortuito o fato de essas duas mercadorias serem permutáveis em determinada relação quantitativa. Na segunda, se percebe imediatamente um fundo que essencialmente difere dessa ocorrência casual, determinando-a. Continua o mesmo o valor do linho, seja ele expresso em casaco, em café ou ferro etc., não importando o número das diferentes mercadorias nem o de seus donos. Desaparece a relação eventual de dois donos individuais de mercadorias. Evidencia-se que não é a troca que regula a magnitude do valor da mercadoria, mas, ao contrário, é a magnitude do valor da mercadoria que regula as relações de troca.




      2. A FORMA DE EQUIVALENTE PARTICULAR




      Cada mercadoria, casaco, chá, trigo, ferro etc., é considerada equivalente na expressão do valor do linho e, portanto, encarnação de valor. A forma natural de cada uma dessas mercadorias é uma forma de equivalente particular, junto a muitas outras. Do mesmo modo, as variadas, determinadas, concretas e úteis espécies de trabalho, contidas nos corpos das diferentes mercadorias, consideram-se, agora, formas particulares de efetivação ou de manifestação do trabalho humano em geral.




      3. DEFEITOS DA FORMA TOTAL OU EXTENSIVA DO VALOR




      Primeiro, a expressão do valor fica incompleta, por nunca terminar a série que a representa. A cadeia em que uma equiparação se liga a outra distende-se sempre com cada nova espécie de mercadoria que surge, fornecendo material para nova expressão do valor. Segundo, é um mosaico multifário de expressões de valor díspares, desconexas. Se, por fim, se expressasse o valor relativo de toda mercadoria nessa forma extensiva, a forma relativa de valor de cada mercadoria seria uma série infindável de expressões de valor, ao lado das formas relativas de valor de cada uma das demais mercadorias. Os defeitos da forma extensiva do valor relativo refletem-se na forma de equivalente que lhe corresponde. Uma vez que a forma natural de cada tipo de mercadoria é uma forma de equivalente particular, ao lado de inumeráveis outras, só existem, no final de contas, formas de equivalente limitadas, cada uma excluindo as demais. Do mesmo modo, a espécie determinada de trabalho concreto, útil, contido em cada mercadoria equivalente particular é apenas forma particularizada de manifestação do trabalho humano, incompleta, portanto. Este possui, na verdade, sua forma completa ou total de manifestação no circuito inteiro daquelas formas particulares. Mas, falta uma forma unitária de manifestação do trabalho humano.




      A forma extensiva do valor relativo consiste numa soma de expressões ou equações da primeira forma, como:




      20 METROS DE LINHO = 1 CASACO




      20 METROS DE LINHO = 10 QUILOS DE CHÁ ETC.




      Cada uma dessas equações contém, reciprocamente, a equação idêntica:




      1 CASACO = 20 METROS DE LINHO




      10 QUILOS DE CHÁ = 20 METROS DE LINHO ETC.




      Quando um produtor troca seu linho com muitas outras mercadorias, expressando seu valor numa série de outras mercadorias, é porque muitos outros donos de mercadorias trocam suas mercadorias por linho e, em consequência, traduzem os valores de suas diversas mercadorias em linho. Se invertermos, portanto, a série, 20 metros de linho = 1 casaco, ou = 10 quilos de chá, ou = etc., isto é, se exprimirmos a forma recíproca já implicitamente contida na série, temos:




      

        C) Forma geral do valor




        

          

            	 1 CASACO



            	=



            	}



            	20 METROS

          




          

            	10 QUILOS DE CHÁ



            	=

          




          

            	40 QUILOS DE CAFÉ



            	=

          




          

            	 1 QUARTA DE TRIGO



            	=

          




          

            	 2 ONÇAS DE OURO



            	=

          




          

            	½ TONELADA DE FERRO



            	=

          




          

            	X DE MERCADORIA A




            	=

          




          

            	ETC. MERCADORIA



            	=

          


        


      




      1. MUDANÇA DO CARÁTER DA FORMA DO VALOR




      As mercadorias expressam, agora, seus valores (1) de maneira simples, isto é, numa única mercadoria e (2) de igual modo, isto é, na mesma mercadoria. É uma forma de valor simples, comum a todas as mercadorias, portanto, geral.




      As formas A e B chegaram apenas a expressar o valor de uma mercadoria como algo diverso do próprio valor de uso ou do seu corpo.




      A forma A proporciona equações como: 1 casaco = 20 metros de linho, 10 quilos de chá = ½ tonelada de ferro etc. O valor do casaco, na expressão, é igual ao do linho; o do chá, igual ao do ferro. Mas, igual ao do linho e igual ao do ferro, expressões do valor do casaco e do chá, são tão diferentes quanto linho e ferro. É claro que essa forma só funciona praticamente em estágios primitivos, quando os produtos do trabalho se transformam em mercadorias através da troca fortuita, ocasional.




      A forma B distingue o valor de uma mercadoria do próprio valor de uso, de maneira mais completa que a primeira. Com efeito, o valor do casaco revela-se em todas as formas possíveis, iguala-se ao linho, ao ferro, ao chá, enfim, a toda mercadoria menos a casaco. Além disso, fica diretamente excluída toda forma comum de valor das mercadorias, pois, na expressão de valor de cada mercadoria, todas as demais mercadorias aparecem apenas sob a forma de equivalente. A forma extensiva do valor só ocorre realmente quando um produto de trabalho, gado, por exemplo, é trocado por outras mercadorias diferentes, não excepcionalmente, mas já em caráter habitual.




      A forma que aparece depois, C, expressa os valores do mundo das mercadorias numa única e mesma mercadoria, adrede separada, por exemplo, o linho, e representa os valores de todas as mercadorias através de sua igualdade com o linho. Então, o valor de cada mercadoria, igualado ao linho, se distingue não só do valor de uso dela mas de qualquer valor de uso, e justamente por isso se exprime de maneira comum a todas as mercadorias. Daí ser esta a forma que primeiro relaciona as mercadorias, como valores, umas com as outras, fazendo-as revelarem-se, reciprocamente, valores de troca.




      As duas formas anteriores expressam o valor de cada mercadoria isolada, seja numa única mercadoria de espécie diversa, seja numa série de mercadorias diferentes. Em ambos os casos, assumir uma forma de valor é, por assim dizer, negócio privado de cada mercadoria, onde não há participação das outras, que desempenham, em confronto com ela, o papel meramente passivo de equivalente. A forma geral do valor, ao contrário, surge como obra comum do mundo das mercadorias. O valor de uma mercadoria só adquire expressão geral porque todas as outras mercadorias exprimem seu valor através do mesmo equivalente, e toda nova espécie de mercadoria tem de fazer o mesmo. Evidencia-se, desse modo, que a realidade do valor das mercadorias só pode ser expressa pela totalidade de suas relações sociais, pois essa realidade nada mais é que a “existência social” delas, tendo a forma do valor, portanto, de possuir validade social reconhecida.




      Igualadas, agora, ao linho, todas as mercadorias revelam-se não só qualitativamente iguais, como valores, mas também quantitativamente comparáveis, como magnitudes de valor. Espelhando-se num mesmo e único material, em linho, essas magnitudes, por seu lado, se medem mutuamente. Por exemplo, 10 quilos de chá = 20 metros de linho, e 40 quilos de café = 20 metros de linho. Logo, 10 quilos de chá = 40 quilos de café. Ou 1 quilo de café contém ¼ da substância do valor, o trabalho, contida em 1 quilo de chá.




      A forma geral do valor relativo do mundo das mercadorias imprime à mercadoria eleita equivalente, o linho, o caráter de equivalente geral. Sua própria forma natural é a figura comum do valor desse mundo, sendo, por isso, o linho diretamente permutável por todas as outras mercadorias. Considera-se sua forma corpórea a encarnação visível, a imagem comum, social, de todo trabalho humano. O trabalho têxtil, o trabalho privado que produz linho, ostenta, simultaneamente, forma social, a forma de igualdade com todos os outros trabalhos. As inumeráveis equações em que consiste a forma geral de valor equiparam, sucessivamente, ao trabalho contido no linho qualquer trabalho encerrado em outra mercadoria e convertem, portanto, esse trabalho têxtil em forma geral de manifestação do trabalho humano sem mais qualificações. Assim, o trabalho objetivado no valor da mercadoria é representado não só sob o aspecto negativo em que se põem de lado todas as formas concretas e propriedades úteis dos trabalhos reais; ressalta-se, agora, sua própria natureza positiva. Ele é, agora, a redução de todos os trabalhos reais a sua condição comum de trabalho humano, de dispêndio de força humana de trabalho.




      A forma geral do valor, que torna os produtos do trabalho mera massa de trabalho humano sem diferenciações, mostra, através de sua própria estrutura, que é a expressão social do mundo das mercadorias. Desse modo, evidencia que o caráter social específico desse mundo é constituído do caráter humano geral do trabalho.




      2. DESENVOLVIMENTO MÚTUO DA FORMA RELATIVA DO VALOR E DA FORMA DE EQUIVALENTE




      A forma de equivalente desenvolve-se em correspondência com o grau de progresso da forma relativa do valor. Mas, note-se, o desenvolvimento da primeira é apenas expressão e resultado do desenvolvimento da segunda.




      A forma relativa do valor, simples ou isolada, de uma mercadoria torna a outra equivalente singular. A forma extensiva do valor relativo exprime o valor de uma mercadoria em todas as outras que recebem a forma de equivalentes particulares diferentes. Por fim, uma espécie particular de mercadoria adquire a forma de equivalente geral, em virtude de todas as outras mercadorias converterem-na em material da forma única e geral de valor que consagraram.




      A oposição entre ambos os polos, a forma relativa do valor e a forma de equivalente, progride à medida que se desenvolve a forma do valor.




      Já contém essa oposição a primeira forma, 20 metros de linho = 1 casaco, sem, contudo, fixá-la. Lendo-se a equação da esquerda para a direita, ou da direita para a esquerda, cada um dos dois membros, linho e casaco, ora se põe na forma relativa do valor, ora na forma de equivalente. É difícil, no caso, capturar a oposição entre os dois polos.




      Na forma B, uma mercadoria de cada vez tem a possibilidade de estender totalmente sua forma relativa, ou possui ela mesma forma extensiva do valor relativo porque e enquanto com ela se confrontam todas as outras mercadorias, como equivalentes. Aí, não se pode mais trocar os dois lados da equação, como 20 metros de linho = 1 casaco, ou = 10 quilos de chá, ou = 1 quarta de trigo etc., sem modificar todo o seu caráter e sem converter a forma extensiva do valor em forma geral.




      A forma C, posterior, proporciona, por fim, ao mundo das mercadorias forma relativa generalizada e social do valor, por estarem e enquanto estiverem excluídas todas as mercadorias, com exceção de uma única, da forma equivalente geral. Uma mercadoria, o linho, assume, por isso, a forma de permutabilidade direta com todas as outras mercadorias, ou se reveste de forma diretamente social, por não estarem e enquanto não estiverem nessa forma as demais24.




      Reciprocamente, a mercadoria que figura como equivalente geral fica excluída da forma relativa do valor unitário e, portanto, geral do mundo das mercadorias. O linho, isto é, qualquer mercadoria que se encontre em forma de equivalente geral, para participar, ao mesmo tempo, da forma geral do valor relativo, terá de converter-se em equivalente de si mesmo. Teremos, então: 20 metros de linho = 20 metros de linho, uma tautologia que não exprime nem valor, nem magnitude de valor. Para expressar o valor relativo do equivalente geral, temos de inverter a forma C. Ele não possui nenhuma forma em comum com as outras mercadorias, mas se expressa na série infinita de todas as outras mercadorias. Desse modo, a forma extensiva do valor relativo, a B, revela-se a forma específica do valor relativo da mercadoria que serve de equivalente geral.




      3. TRANSIÇÃO DA FORMA GERAL DO VALOR PARA A FORMA DINHEIRO




      A forma de equivalente geral é, em suma, forma de valor. Pode, portanto, ocorrer a qualquer mercadoria. Por outro lado, uma mercadoria só assume forma de equivalente geral (forma C) por estar e enquanto estiver destacada como equivalente por todas as outras mercadorias. E só a partir do momento em que esse destaque se limita, terminantemente, a uma determinada mercadoria, adquire a forma unitária do valor relativo do mundo das mercadorias consistência objetiva e validade social universal.




      Então, mercadoria determinada, com cuja forma natural se identifica socialmente a forma de equivalente, torna-se mercadoria-dinheiro, funciona como dinheiro. Desempenhar o papel de equivalente universal torna-se sua função social específica, seu monopólio social, no mundo das mercadorias. Determinada mercadoria, o ouro, conquista essa posição privilegiada entre as mercadorias que figuram na forma B, como equivalentes singulares, e, na forma C, expressam, em comum, no linho seu valor relativo. Substituindo, na forma C, o linho pela mercadoria ouro, temos:




      

        D) Forma dinheiro do valor




        

          

            	20 METROS DE LINHO



            	=



            	}



            	2 ONÇAS DE OURO

          




          

            	1 CASACO



            	=

          




          

            	10 QUILOS DE CHÁ



            	=

          




          

            	40 QUILOS DE CAFÉ



            	=

          




          

            	1 QUARTA DE TRIGO



            	=

          




          

            	½ TONELADA DE FERRO



            	=

          




          

            	X DE MERCADORIA A




            	=

          


        


      




      Ocorrem modificações substanciais na transição da forma A para a B e da B para a C. Em compensação, a forma D só difere da C por possuir o ouro, em vez do linho, a forma de equivalente geral. O ouro é, na fórmula D, o que era o linho na C, equivalente geral. O progresso consiste em se ter identificado agora, definitivamente, a forma de direta permutabilidade geral ou forma de equivalente geral com a forma específica da mercadoria ouro, por força de hábito social.




      O ouro se confronta com outras mercadorias, exercendo a função de dinheiro, apenas por se ter, antes, a elas anteposto na condição de mercadoria. Igual a outras mercadorias, funcionou também como equivalente singular em operações isoladas de troca, ou equivalente particular junto a outros equivalentes. Pouco a pouco, passou a desempenhar em círculos mais ou menos vastos o papel de equivalente geral. Ao conquistar o monopólio desse papel de expressar o valor do mundo das mercadorias, torna-se mercadoria-dinheiro, e, só a partir do momento em que se converteu em mercadoria-dinheiro, distingue-se a forma D da forma C, ou a forma geral do valor transforma-se em forma dinheiro do valor.




      A expressão simples e relativa do valor de uma mercadoria, por exemplo, o linho, através de uma mercadoria que já esteja exercendo a função de mercadoria-dinheiro, por exemplo, o ouro, é a forma preço. Daí a forma preço do linho:




      20 METROS DE LINHO = 2 ONÇAS DE OURO




      OU, SE, EM LINGUAGEM MONETÁRIA, 2 LIBRAS ESTERLINAS FOR O NOME DE 2 ONÇAS DE OURO, 20 METROS DE LINHO = 2 LIBRAS ESTERLINAS.




      O difícil, para se conceituar a forma dinheiro, é compreender a forma de equivalente geral e, em consequência, a forma geral do valor, a forma C. A forma C deriva da forma B, a forma extensiva, e o elemento constitutivo desta é a forma A: 20 metros de tela de linho = 1 casaco ou x da mercadoria A = y da mercadoria B. Assim, a forma mercadoria, isto é, a mercadoria equivalente da forma simples do valor, é o germe da forma dinheiro.




      1. O FETICHISMO DA MERCADORIA: SEU SEGREDO




      À primeira vista, a mercadoria parece ser coisa trivial, imediatamente compreensível. Analisando-a, vê-se que ela é algo muito estranho, cheio de sutilezas metafísicas e argúcias teológicas. Como valor de uso, nada há de misterioso nela, quer a observemos sob o aspecto de que se destina a satisfazer necessidades humanas, com suas propriedades, quer sob o ângulo de que só adquire essas propriedades em consequência do trabalho humano. É evidente que o ser humano, por sua atividade, modifica do modo que lhe é útil a forma dos elementos naturais. Modifica, por exemplo, a forma da madeira, quando dela faz uma mesa. Não obstante, a mesa ainda é madeira, coisa prosaica, material. Mas, logo que se revela mercadoria, transforma-se em algo ao mesmo tempo perceptível e impalpável. Além de estar com os pés no chão, firma sua posição perante as outras mercadorias e expande as ideias fixas de sua cabeça de madeira, fenômeno mais fantástico do que se dançasse por iniciativa própria25.




      O caráter misterioso da mercadoria não provém do seu valor de uso, nem tampouco dos fatores determinantes do valor. E, para isso, há motivos. Primeiro, por mais que difiram os trabalhos úteis ou as atividades produtivas, a verdade fisiológica é que são funções do organismo humano, e cada uma dessas funções, não importa a forma ou o conteúdo, é essencialmente dispêndio do cérebro, dos nervos, músculos, sentidos etc. do homem. Segundo, quanto ao fator que determina a magnitude do valor, isto é, a duração daquele dispêndio ou a quantidade do trabalho, é possível distinguir claramente a quantidade da qualidade do trabalho. O tempo de trabalho que custa produzir os meios de subsistência interessou, necessariamente, aos homens, em todas as épocas, embora em grau variável com o estágio do desenvolvimento26. Por fim, desde que os homens, não importa o modo, trabalhem uns para os outros, adquire o trabalho uma forma social.




      O caráter misterioso que o produto do trabalho apresenta ao assumir a forma de mercadoria, donde provém? Dessa própria forma, claro. A igualdade dos trabalhos humanos fica disfarçada sob a forma da igualdade dos produtos do trabalho como valores; a medida, por meio da duração, do dispêndio da força humana de trabalho, toma a forma de quantidade de valor dos produtos do trabalho; finalmente, as relações entre os produtores, nas quais se afirma o caráter social dos seus trabalhos, assumem a forma de relação social entre os produtos do trabalho.




      A mercadoria é misteriosa simplesmente por encobrir as características sociais do próprio trabalho dos homens, apresentando-as como características materiais e propriedades sociais inerentes aos produtos do trabalho; por ocultar, portanto, a relação social entre os trabalhos individuais dos produtores e o trabalho total, ao refleti-la como relação social existente, à margem deles, entre os produtos do seu próprio trabalho. Através dessa dissimulação, os produtos do trabalho se tornam mercadorias, coisas sociais, com propriedades perceptíveis e imperceptíveis aos sentidos. A impressão luminosa de uma coisa sobre o nervo óptico não se apresenta como sensação subjetiva desse nervo, mas como forma sensível de uma coisa existente fora do órgão da visão. Mas, aí, a luz se projeta realmente de uma coisa, o objeto externo, para outra, o olho. Há uma relação física entre coisas físicas. Mas a forma mercadoria e a relação de valor entre os produtos do trabalho, a qual caracteriza essa forma, nada têm a ver com a natureza física desses produtos nem com as relações materiais dela decorrentes. Uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. Para encontrar um símile, temos de recorrer à região nebulosa da crença. Aí, os produtos do cérebro humano parecem dotados de vida própria, figuras autônomas que mantêm relações entre si e com os seres humanos. É o que ocorre com os produtos da mão humana, no mundo das mercadorias. Chamo a isso de fetichismo, que está sempre grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como mercadorias. É inseparável da produção de mercadorias.




      Esse fetichismo do mundo das mercadorias decorre, conforme demonstra a análise precedente, do caráter social próprio do trabalho que produz mercadorias.




      Objetos úteis se tornam mercadorias, por serem simplesmente produtos de trabalhos privados, independentes uns dos outros. O conjunto desses trabalhos particulares forma a totalidade do trabalho social. Processando-se os contatos sociais entre os produtores, por intermédio da troca de seus produtos de trabalho, só dentro desse intercâmbio se patenteiam as características especificamente sociais de seus trabalhos privados. Em outras palavras, os trabalhos privados atuam como partes componentes do conjunto do trabalho social, apenas através das relações que a troca estabelece entre os produtos do trabalho e, por meio destes, entre os produtores. Por isso, para os últimos, as relações sociais entre seus trabalhos privados aparecem de acordo com o que realmente são, como relações materiais entre pessoas e relações sociais entre coisas, e não como relações sociais diretas entre indivíduos em seus trabalhos.




      Só com a troca, adquirem os produtos do trabalho, como valores, uma realidade socialmente homogênea, distinta da sua heterogeneidade de objetos úteis, perceptível aos sentidos. Esta cisão do produto do trabalho em coisa útil e em valor só atua, na prática, depois de ter a troca atingido tal expansão e importância que se produzam as coisas úteis para serem permutadas, considerando-se o valor das coisas já por ocasião de serem produzidas. Desde esse momento, manifestam, efetivamente, os trabalhos dos produtores duplo caráter social. De um lado, definidos de acordo com sua utilidade, têm de satisfazer determinadas necessidades sociais e de firmar-se, assim, como parte componente do trabalho total, do sistema da divisão social do trabalho que espontaneamente se desenvolve. Por outro lado, só satisfazem as múltiplas necessidades de seus próprios produtores na medida em que cada espécie particular de trabalho privado útil pode ser trocada por qualquer outra espécie de trabalho privado com que se equipara. A igualdade completa de diferentes trabalhos só pode assentar numa abstração que põe de lado a desigualdade existente entre eles e os reduz ao seu caráter comum de dispêndio de força humana de trabalho, de trabalho humano abstrato. O produtor particular apreende esse duplo caráter social dos trabalhos particulares apenas sob os aspectos que se manifestam, praticamente, no intercâmbio, na troca dos produtos. Assim, percebe o caráter socialmente útil de seus trabalhos particulares sob o aspecto de o produto do trabalho ter de ser útil, e útil aos outros, e o caráter social da igualdade dos diferentes trabalhos apresenta-se a ele sob o aspecto da igualdade de valor que se estabelece entre essas coisas materialmente diversas, os produtos do trabalho.




      Os homens não estabelecem relações entre os produtos do seu trabalho como valores por considerá-los simples aparência material de trabalho humano de igual natureza. Ao contrário. Ao igualar, na permuta, como valores, seus diferentes produtos, igualam seus trabalhos diferentes, de acordo com sua qualidade comum de trabalho humano. Fazem isto sem o saber27. O valor não traz escrito na fronte o que ele é. Longe disso, o valor transforma cada produto do trabalho num hieróglifo social. Mais tarde, os homens procuram decifrar o significado do hieróglifo, descobrir o segredo de sua própria criação social, pois a conversão dos objetos úteis em valores é, como a linguagem, um produto social dos homens. A descoberta científica ulterior de os produtos do trabalho, como valores, serem meras expressões materiais do trabalho humano despendido em sua produção é importante na história do desenvolvimento da humanidade, mas não dissipa de nenhum modo a fantasmagoria que apresenta, como qualidade material dos produtos, o caráter social do trabalho. O que é verdadeiro apenas para essa determinada forma de produção, a produção de mercadorias — a saber, que o caráter social específico dos trabalhos particulares, independentes entre si, consiste na identidade deles como trabalho humano e assume nos produtos a forma de valor —, parece aos produtores de mercadorias tão natural e definitivo, apesar daquela descoberta, quanto o ar, que continuou a existir tal como era antes, após a ciência tê-lo decomposto em seus elementos.




      O que, na prática, interessa aos que trocam os produtos é saber quanto de outras mercadorias podem receber pela sua; em que proporções, portanto, os produtos se trocam. Na medida em que o costume fixa essas proporções, parecem elas derivar da natureza dos produtos do trabalho, e passa-se a considerar, por exemplo, que 1 tonelada de ferro e 2 onças de ouro têm igual valor, do mesmo modo que 1 quilo de ouro e 1 quilo de ferro têm igual peso, apesar das diferentes propriedades físicas e químicas. Na realidade, a condição de ter valor só se fixa nos produtos do trabalho quando eles se determinam como quantidades de valor. Estas variam sempre, independentemente da vontade, da previsão e dos atos dos participantes da troca. Para estes, a própria atividade social possui a forma de uma atividade das coisas sob cujo controle se encontram, ao invés de as controlarem. É mister haver produção de mercadorias plenamente desenvolvida, antes de a experiência dar origem a este conhecimento científico: os trabalhos particulares realizados independentemente uns dos outros, mas interdependentes, em todos os sentidos, como parcelas naturalmente integrantes da divisão social do trabalho, são, de modo contínuo, ajustados às proporções requeridas pela sociedade. É que, nas eventuais e flutuantes proporções de troca dos produtos desses trabalhos particulares, impõe-se o tempo de trabalho socialmente necessário à sua produção, que é a lei natural reguladora, que não leva em conta pessoas, como a lei da gravidade, por exemplo, quando uma casa se desmorona28. A determinação da quantidade do valor pelo tempo do trabalho é, por isso, um segredo oculto sob os movimentos visíveis dos valores relativos das mercadorias. Sua descoberta destrói a aparência de casualidade que reveste a determinação das quantidades de valor dos produtos do trabalho, mas não suprime a forma material dessa determinação.




      Refletir sobre as formas da vida humana e analisá-las cientificamente é seguir rota oposta à do seu verdadeiro desenvolvimento histórico. Começa-se depois do fato consumado, quando estão concluídos os resultados do processo de desenvolvimento. As formas que convertem os produtos do trabalho em mercadorias, constituindo pressupostos da circulação das mercadorias, já possuem a consistência de formas naturais da vida social, antes de os homens se empenharem em apreender, não o caráter histórico dessas formas, que eles, ao contrário, consideram imutáveis, mas seu significado. Assim, só a análise dos preços das mercadorias levava à determinação da magnitude do valor, só a expressão comum, em dinheiro, das mercadorias induzia a estabelecer-se sua condição de valor. É porém essa forma acabada do mundo das mercadorias, a forma dinheiro, que realmente dissimula o caráter social dos trabalhos privados e, em consequência, as relações sociais entre os produtores particulares, ao invés de pô-las em evidência. Quando afirmo que casaco, botas etc. estabelecem relações com o linho, como encarnação universal do trabalho humano abstrato, causa espanto o absurdo da afirmação. Mas, quando os produtores de casaco, botas etc. estabelecem relação entre essas mercadorias e o linho (ou entre elas e o ouro ou a prata, o que nada muda na substância da coisa), como equivalente universal, ou encarnação universal do trabalho humano abstrato, é precisamente sob aquela forma absurda que expressam a relação entre seus trabalhos particulares e o trabalho social total.




      Formas dessa natureza constituem as categorias da economia burguesa. São formas de pensamento socialmente válidas, portanto objetivas, ajustadas às relações desse modo de produção historicamente definido, a produção de mercadorias. Todo o mistério do mundo das mercadorias, todo o sortilégio e a magia que enevoam os produtos do trabalho, ao assumirem estes a forma de mercadorias, desaparecem assim que examinamos outras formas de produção.




      A economia política adora imaginar experimentos robinsonianos29. Façamos, por isso, Robinson aparecer em sua ilha. Moderado por natureza, tem, entretanto, de satisfazer diferentes necessidades e, por isso, é compelido a executar trabalhos úteis diversos, fazer instrumentos, fabricar móveis, domesticar lamas, pescar, caçar. Não falaremos de suas orações e de coisas análogas, pois Robinson se compraz nelas, considera restauradoras atividades dessa natureza. Apesar da diversidade de suas funções produtivas, sabe que não passam de formas diversas de sua própria atividade, portanto, de formas diferentes de trabalho humano. A própria necessidade obriga-o a distribuir, cuidadosamente, seu tempo entre suas diversas funções. Se uma absorve parte maior ou menor de sua atividade que outra, é porque há maiores ou menores dificuldades a vencer para se conseguir o proveito ambicionado. É o que a experiência lhe ensina, e nosso Robinson, que salvou do naufrágio o relógio, o livro-razão, tinta e caneta, começa, como bom inglês, a organizar a contabilidade de sua vida. Sua escrita contém um registro dos objetos úteis que possui, das diversas operações requeridas para sua produção e, finalmente, do tempo de trabalho que em média lhe custam determinadas quantidades dos diferentes produtos. Todas as relações entre Robinson e as coisas que formam a riqueza por ele mesmo criada são tão simples e límpidas que até Max Wirth as entenderia, sem grande esforço intelectual. Elas já contêm, no entanto, tudo o que é essencial para caracterizar o valor.




      Deixemos a ilha de Robinson, cheia de sol, e penetremos na sombria Idade Média europeia. Nela não há o indivíduo independente; todos são dependentes: servos e senhores feudais, vassalos e suseranos, leigos e clérigos. A dependência pessoal caracteriza tanto as relações sociais da produção material quanto as outras esferas da vida baseadas nessa produção. Mas, justamente porque as relações de dependência pessoal constituem o fundamento social incontroverso, não se faz mister que os trabalhos e os produtos assumam feição fantasmagórica, diversa de sua realidade. Eles entram na engrenagem social como serviços e pagamentos em produtos. A forma diretamente social do trabalho é aqui a forma concreta do trabalho, sua particularidade, e não sua generalidade abstrata, como ocorre com a produção de mercadorias. A corveia, como o trabalho que produz mercadorias, mede-se pelo tempo, mas cada servo sabe que quantidade de sua força pessoal de trabalho despende no serviço do senhor. O dízimo pago ao cura é mais palpável que sua bênção. No regime feudal, sejam quais forem os papéis que os homens desempenham ao se confrontarem, as relações sociais entre as pessoas na realização de seus trabalhos revelam-se como suas próprias relações pessoais, não se dissimulando em relações entre coisas, entre produtos do trabalho.




      Para estudar o trabalho em comum, isto é, a associação direta de trabalho, não é mister recuar à forma comunitária que aparece naturalmente no limiar da história de todos os povos civilizados30. Constitui um exemplo próximo a indústria patriarcal rural de uma família camponesa, que produz, para as próprias necessidades, trigo, gado, fio, tela de linho, peças de roupa etc. Essas coisas diversas são, para a família, produtos diversos do seu trabalho, mas não se confrontam entre si como mercadorias. As diferentes espécies de trabalho que dão origem a esses produtos — lavoura, pecuária, fiação, tecelagem, costura etc. — são, na sua forma concreta, funções sociais, por serem funções da família, que tem, como a produção de mercadorias, sua própria e espontânea divisão do trabalho. Diferenças de sexo e de idade e as condições naturais do trabalho, variáveis com as estações do ano, regulam sua distribuição dentro da família e o tempo que deve durar o trabalho de cada um de seus membros.




      As forças individuais de trabalho operam, naturalmente, como órgãos da força comum de trabalho da família e, por isso, o dispêndio das forças individuais de trabalho, medido pelo tempo de sua duração, manifesta-se, aqui, simplesmente em trabalhos socialmente determinados.




      Suponhamos, finalmente, para variar, uma sociedade de homens livres, que trabalham com meios de produção comuns e empregam suas múltiplas forças individuais de trabalho, conscientemente, como força de trabalho social. Reproduzem-se aqui todas as características do trabalho de Robinson, com uma diferença: passam a ser sociais, ao invés de individuais. Todos os produtos de Robinson procediam de seu trabalho pessoal, exclusivo, e, por isso, eram, para ele, objetos diretamente úteis. Em nossa associação, o produto total é um produto social. Uma parte desse produto é utilizada como novo meio de produção. Continua sendo social. A outra parte é consumida pelos membros da comunidade. Tem, portanto, de ser distribuída entre eles. O modo dessa distribuição variará com a organização produtiva da sociedade e com o correspondente nível de desenvolvimento histórico dos produtores. Somente para fazer um paralelo com a produção de mercadorias, pressupomos que a participação de cada produtor nos bens de consumo se determina pelo seu tempo de trabalho. O tempo de trabalho desempenharia, portanto, duplo papel. Sua distribuição socialmente planejada regula a proporção correta das diversas funções do trabalho para as diversas necessidades. Além disso, o tempo de trabalho serve para medir a participação individual dos produtores no trabalho comunitário e sua cota pessoal na parte do produto global destinada ao consumo. Neste caso, as relações sociais dos indivíduos no tocante a seus trabalhos e aos produtos de seus trabalhos continuam meridianamente claras, tanto na produção quanto na distribuição.




      De acordo com a relação social de produção que tem validade geral numa sociedade de produtores de mercadorias, estes tratam seus produtos como mercadorias, isto é, valores, e comparam, sob a aparência material das mercadorias, seus trabalhos particulares, convertidos em trabalho humano homogêneo. Daí ser o cristianismo, com seu culto do homem abstrato, a forma de religião mais adequada para essa sociedade, notadamente em seu desenvolvimento burguês, o protestantismo, o deísmo etc. Nos modos de produção da velha Ásia e da Antiguidade em geral, a transformação do produto em mercadoria e a do ser humano em produtor de mercadorias desempenham papel secundário, que vai se tornando importante à medida que as comunidades entram em dissolução. Povos comerciantes, propriamente, só existiram nos interstícios da Antiguidade, como os deuses de Epicuro que habitavam nos intermúndios ou os judeus que vivem nos poros da sociedade polonesa. Aqueles organismos de produção da sociedade antiga são bem mais simples e transparentes que o burguês; mas, ou assentam na imaturidade do homem individual que não se libertou ainda do cordão umbilical que o prende a seus semelhantes na comunidade primitiva, ou se fundamentam nas relações diretas de domínio e escravidão. Têm, por condição, baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas do trabalho, correspondendo-lhes relações inibidas, nas esferas da vida material, sejam entre os homens ou entre estes e a natureza. Essa inibição real se reflete, de maneira idealizada, nos velhos cultos da natureza e nas antigas religiões nacionais. O reflexo religioso do mundo real só pode desaparecer quando as condições práticas das atividades cotidianas do homem representem, normalmente, relações racionais claras entre os homens e entre estes e a natureza. A estrutura do processo vital da sociedade, isto é, do processo da produção material, só pode desprender-se do seu véu nebuloso e místico no dia em que for obra de homens livremente associados, submetida a seu controle consciente e planejado. Para isso, precisa a sociedade de uma base material ou de uma série de condições materiais de existência, que, por sua vez, só podem ser o resultado natural de um longo e penoso processo de desenvolvimento.




      A economia política analisou, de fato, embora de maneira incompleta31, o valor e sua magnitude, e descobriu o conteúdo que ocultam. Mas nunca se perguntou por que ocultam esse conteúdo, por que o trabalho é representado pelo valor do produto do trabalho, e a duração do tempo de trabalho, pela magnitude desse valor32. Fórmulas que pertencem, claramente, a uma formação social em que o processo de produção domina o homem, e não o homem o processo de produção, são consideradas pela consciência burguesa uma necessidade tão natural quanto o próprio trabalho produtivo. Por isso, dão às formas pré-burguesas de produção social o mesmo tratamento que os santos padres concedem às religiões pré-cristãs33.




      A polêmica monótona e estulta sobre o papel da natureza na criação do valor de troca, além de outros fatos, demonstra que uma parte dos economistas está iludida pelo fetichismo dominante no mundo das mercadorias ou pela aparência material que encobre as características sociais do trabalho. Sendo o valor de troca uma determinada maneira social de exprimir o trabalho empregado numa coisa, não pode conter mais elementos materiais da natureza do que uma cotação de câmbio.




      A forma mercadoria é a mais geral e mais elementar da produção burguesa, razão por que surgiu nos primórdios, embora não assumisse a maneira dominante e característica de hoje em dia. Pela mesma razão, parece ainda relativamente fácil penetrar em seus atributos fetichistas. Nas formas mais desenvolvidas se desvanece essa aparência de simplicidade. Donde provieram as ilusões dos mercantilistas? Segundo eles, o ouro e a prata, na função do dinheiro, não representavam uma relação social de produção, mas eram objetos naturais com peculiares propriedades sociais. E a economia moderna que, sobranceira, sorri desdenhosa para aquelas ilusões, não manifesta evidente fetichismo quando trata do capital? Há quanto tempo desapareceu a quimera fisiocrática de a renda da terra originar-se do solo e não da sociedade?




      Sem maior avanço nesta análise, limitamo-nos a ilustrar com mais alguns elementos o fetichismo da mercadoria. Se as mercadorias pudessem falar, diriam: “Nosso valor de uso pode interessar aos homens. Não é nosso atributo material. O que nos pertence como nosso atributo material é nosso valor. Isto é o que demonstra nosso intercâmbio como coisas mercantis. Só como valores de troca estabelecemos relações umas com as outras.” O economista, o intérprete da alma da mercadoria, assim fala:




      “Valor” (valor de troca) “é propriedade das coisas, riqueza” (valor de uso) “do homem. Valor, nesse sentido, implica necessariamente troca, riqueza não”34. “Riqueza (valor de uso é atributo do homem; valor, atributo das mercadorias. Um homem ou uma comunidade é rico, uma pérola ou um diamante é valioso. (...) Uma pérola ou um diamante tem valor como pérola ou diamante.”35




      Até hoje, nenhum químico descobriu valor de troca em pérolas ou diamantes. Os economistas que descobriram essa substância química e blasonam profundidade crítica acham, entretanto, que o valor de uso das coisas não depende de suas propriedades materiais, e que o valor, ao contrário, é materialmente um atributo das coisas. O que lhes robustece a opinião é a circunstância peculiar de que o valor de uso se realiza para as pessoas sem troca, por meio de relação direta entre a coisa e a pessoa, enquanto o valor só se realiza através da troca, isto é, por meio de um processo social. Quem não se lembra aqui do bom Dogberry, ensinando ao vigilante noturno Seacoal:




      “Ser dotado de um belo físico é uma dádiva das circunstâncias, mas ler e escrever é um dom da natureza.”36


    


  




  

    

      Notas




      IA 1ª edição continua: Conhecemos, agora, a substância do valor. É o trabalho. Conhecemos a medida de sua magnitude. É o tempo de trabalho. Resta analisar sua forma, o sinete que se imprime sobre o valor, o valor de troca. Mas, antes, é mister desenvolver mais pormenorizadamente as definições já formuladas.




      IIShakespeare, Henrique IV, parte 1ª, ato III, cena III.




      IIIA rua dos grandes banqueiros de Londres.




      IVVide Destutt de Tracy, Elements d’idéologie. IVe e Ve parties, Paris, 1826, pp. 35 e 36. 




      1Karl Marx, Contribuição à crítica da economia política, Berlim, 1859, p. 3.




      2“Desejo envolve necessidade; é o apetite do espírito e tão natural como a fome para o corpo. (...) A maioria [das coisas] tem valor porque satisfaz as necessidades do espírito.” (Nicholas Barbon, A discourse on coining the new money lighter. In answer to Mr. Locke’s considerations etc., Londres, 1696, pp. 2 e 3.)




      3“As coisas possuem uma virtude intrínseca [como Barbon designa valor de uso], igual em toda a parte, como a propriedade do ímã de atrair o ferro” (op. cit., p. 6). A propriedade do ímã só se tornou útil depois de se descobrir, por meio dela, a polaridade magnética.




      4O valor natural de qualquer coisa consiste em sua capacidade de prover as necessidades ou de servir às comodidades da vida humana. (John Locke, “Some Considerations on the Consequences of the Lowering of Interest”, 169, em Works, ed. Londres, 1777, v. lI, p. 28.) No século XVII, ainda se encontra com frequência nos escritores ingleses “worth” significando valor de uso e “value” valor de troca, em conformidade com o espírito de um idioma que sói expressar o fenômeno original, com um termo germânico, e o reflexo, com um termo latino.




      5Na sociedade burguesa reina a ficção jurídica de que todo ser humano, como comprador, tem um conhecimento enciclopédico das mercadorias.




      6“O valor consiste na relação de troca que se estabelece entre uma coisa e outra, entre a quantidade de um produto e a de outro.” (Le Trosne, “De l’intérêt social”, em Physiocrates, ed. Daire, Paris, 1846, p. 889.)




      7“Nada pode ter um valor de troca intrínseco.” (N. Barbon, op. cit., p. 6.) Ou, como diz Butler: “O valor de uma coisa é exatamente o que ela dá em troca.”




      8“One sort of wares are as good as another, if the value be equal. There is no difference or distinction in things of equal value.” Barbon acrescenta: “Cem libras esterlinas de chumbo ou de ferro valem tanto quanto cem libras esterlinas de ouro ou de prata.” (N. Barbon, loc. cit., p. 7.)




      9Nota da 2ª edição: “The value of them (the necessaries of life) when they are exchanged the one for another, is regulated by the quantity of labour necessarily required, and commonly taken in producing them.” “O valor dos objetos, quando se permutam, é determinado pela quantidade de trabalho necessariamente exigida e comumente gasta para produzi-los.” (Some thoughts on the interest of money in general, and particularly in the Public Funds etc., Londres, pp. 36 e 37). Não traz data esse notável trabalho anônimo do século passado. De seu conteúdo infere-se que apareceu no tempo de Jorge II, por volta de 1739 ou 1740.




      10“Todos os produtos da mesma espécie formam, a bem dizer, uma só massa, cujo preço é determinado de modo geral, sem se levar em conta circunstâncias especiais.” (Le Trosne, op. cit., p. 893.)




      11K. Marx, op. cit., p. 6.




      11aNota da 4ª edição: O trecho que intercalei entre colchetes destina-se a evitar o erro, muito frequente, de achar que Marx considera mercadoria qualquer produto, desde que não seja consumido pelo produtor, mas por outro. F.E.




      12Op. cit., pp. 12, 13 e passim.




      13“Todos os fenômenos do universo, provocados pela mão do homem ou pelas leis gerais da física, não constituem, na realidade, criações novas, mas apenas transformação da matéria. Associação e dissociação são os únicos elementos que o espírito humano acha ao analisar a ideia de produção; o mesmo ocorre com a produção do valor” (valor de uso, embora o próprio Verri, nessa polêmica com os fisiocratas, não saiba claramente de que valor está falando) “e da riqueza, quando a terra, o ar e a água transformam-se, nos campos, em trigo, ou quando, pela intervenção do homem, a secreção de um inseto se transforma em seda, ou diversas peças de metal se ordenam para formar um despertador.” (Pietro Verri, Meditazioni sulla economia política, impresso, primeiro, em 1771, na edição dos economistas italianos, de Custodi, parte moderna, v. XV, pp. 21 e 22.)




      14Vide Hegel, Philosophie des Rechts, Berlim, 1840, pp. 250 e 190.




      15Repare o leitor que não se trata aqui de salário ou do valor que o trabalhador recebe por seu tempo de trabalho, mas do valor da mercadoria no qual se traduz seu tempo de trabalho. Não existe ainda a categoria salário neste estágio de nossa exposição.




      16Nota da 2ª edição: Para demonstrar que “apenas o trabalho é a medida definitiva e real com que se avalia e compara o valor de todas as mercadorias em todos os tempos”, diz Adam Smith: “Quantidades iguais de trabalho, em todos os tempos e em todos os lugares, devem ter o mesmo valor para o trabalhador. No seu estado normal de saúde, força e atividade e com o grau médio de destreza que possua, tem sempre de ceder a mesma porção de lazer, liberdade e felicidade.” (Wealth of nations, v. I, cap. 5, [pp. 104 e 105.]) De um lado, A. Smith confunde, aí (embora nem sempre), a determinação do valor pela quantidade de trabalho despendido na produção da mercadoria com a determinação dos valores das mercadorias pelo valor do trabalho, e procura, por isso, demonstrar que iguais quantidades de trabalho têm sempre o mesmo valor. Por outro lado, pressente ele que o trabalho, enquanto representado no valor da mercadoria, só conta como dispêndio de força de trabalho, mas concebe esse dispêndio apenas como sacrifício de ócio, liberdade e felicidade, sem considerar que é também uma função normal da vida. Tem por certo em vista o moderno assalariado. O antecessor anônimo de A. Smith, citado na nota 9, diz de maneira muito mais precisa: “Um homem gastou uma semana para fabricar um artigo de consumo. (...) e a pessoa que lhe dará outro em troca, para melhor determinar o equivalente exato, bastará computar o que lhe custa o mesmo trabalho e o mesmo tempo; isto, com efeito, não é mais do que trocar o trabalho empregado por um homem numa coisa, durante certo tempo, pelo trabalho de outro em outra coisa, durante o mesmo tempo. (Some thoughts on the interest of money in general etc., p. 39.) [Nota da 4ª edição: A língua inglesa tem a vantagem de possuir duas palavras distintas para designar esses dois aspectos diferentes do trabalho. O trabalho que gera valores de uso e se determina quantitivamente chama-se de “work”, distinguindo-se, assim, de “labour”, o trabalho que cria valor e que só pode ser avaliado qualitativamente. Vide nota na tradução inglesa, p. 14. F.E.]




      17Os poucos economistas que, como S. Bailey, se ocuparam com a análise da forma do valor não podiam chegar a nenhum resultado, primeiro, porque confundem forma do valor e valor; segundo, porque, sob a influência do espírito burguês, prático e imediato, fixam sua atenção, a priori e com exclusividade, no aspecto quantitativo da questão. “O poder de dispor da quantidade (...) é o que faz o valor.” (Money and its vicissitudes, Londres, 1837, p. 11; autor, S. Bailey.)




      17aNota da 2ª edição: Um dos primeiros economistas que, depois de William Petty, examinou a natureza do valor, o famoso Benjamin Franklin, diz: “Uma vez que o comércio nada mais é que a permuta de um trabalho por outro, é o trabalho a medida mais adequada para mensurar o valor de todas as coisas” (The works of B. Franklin etc., edited by Sparks, Boston, 1836, vol. II, p. 267.) Ao estimar o valor das coisas pelo trabalho, faltava a Franklin a consciência de estar pondo de lado a multiplicidade dos trabalhos permutados, para reduzi-los a trabalho humano abstrato, igual. Diz, contudo, o que não sabe. Ele fala, primeiro, de “um trabalho”, depois, de “outro trabalho”, enfim, de “trabalho” sem qualificativos, como substância do valor de todas as coisas.




      18O que sucede à mercadoria ocorre, de certo modo, ao ser humano. O homem se vê e se reconhece primeiro em seu semelhante, a não ser que já venha ao mundo com um espelho na mão ou como um filósofo fichtiano para quem basta o “eu sou eu”. Através da relação com o homem Paulo, na condição de seu semelhante, toma o homem Pedro consciência de si mesmo como homem. Passa, então, a considerar Paulo — com pele, cabelos, em sua materialidade paulina — a forma em que se manifesta o gênero homem.




      19O vocábulo “valor”, como já ocorreu algumas vezes atrás, designa aqui valor quantitativamente determinado, isto é, magnitude do valor.




      20Nota da 2ª edição: Os economistas vulgares exploraram, com a habitual sagacidade, essa discordância entre a magnitude e a expressão relativa do valor. Por exemplo: “Admita que A baixa, por subir B, com o qual se permuta, embora, na ocasião, não decresça o trabalho empregado em A, e sua lei geral do valor cai por terra. (...) Se se admite que, ao subir o valor de A em relação ao de B, o valor de B cai relativamente ao de A, fica destruída, pela base, a grande proposição de Ricardo, de ser o valor de uma mercadoria sempre determinado pelo trabalho nela encerrado; pois, se a mudança no custo de A altera não só o próprio valor em relação a B, com que se troca, mas também o valor de B relativamente ao de A, sem ter ocorrido nenhuma variação na quantidade de trabalho para produzir B, então desmoronam-se duas doutrinas: a que assevera ser o valor de um artigo regulado pelo trabalho nele contido, e a que afirma ser o valor de um artigo regulado pelo seu custo.” (S. Broadhurst, Political economy, Londres, 1842, pp. 11 e 14.)


Raciocinando do mesmo modo, poderia o Sr. Broadhurst dizer: Considere as frações 10/20, 10/50, 10/100 etc. O número 10 permanece invariável, mas, apesar disso, decresce sempre sua magnitude proporcional em relação aos denominadores 20, 50, 100. Logo, desmorona-se o grande princípio de ser a grandeza de um número inteiro como dez, por exemplo, “regulada” pela quantidade de unidades nele contidas.




      21É curioso o que sucede com essas conceituações reflexas. Um homem, por exemplo, é rei porque outros com ele se comportam como súditos. Esses outros acreditam que são súditos, porque ele é rei.




      22Nota da 2ª edição: F. L. A. Ferrier, subinspetor da alfândega, Du gouvernement consideré dans ses rapports avec le commerce, Paris, 1805, e Charles Ganilh, Des systemes d’économie politique, 2ème éd., Paris, 1821.




      22aNota da 2ª edição: Homero, por exemplo, expressa o valor de uma coisa numa série de coisas diferentes.




      23Por isso, fala-se do valor do linho em casaco, quando se quer exprimi-lo em casaco, ou do seu valor em trigo, quando se quer exprimi-lo em trigo etc. Cada expressão dessas diz que seu valor é o que se manifesta nos valores de uso casaco, trigo etc. “Denotando o valor de cada mercadoria sua relação de troca, podemos chamá-lo de valor em trigo, valor em pano, de acordo com a mercadoria com que se compara, e, por isso, há milhares de espécies diferentes de valor, tantas quantas as mercadorias existentes, e todas essas espécies são igualmente reais e igualmente nominais.” (A critical dissertation on the nature, measures, and causes of value; chiefly in reference to the writings of Mr. Ricardo and his followers. By the author of essays on the formation etc. on opinions, Londres, 1825, p. 39.) S. Bayley, o autor dessa obra anônima, que, a seu tempo, levantou muita celeuma na Inglaterra, imaginava, ao apontar as variegadas expressões do valor relativo da mesma mercadoria, ter provado a impossibilidade de qualquer determinação do conceito de valor. A acrimônia com que o atacou a escola ricardiana, na Westminster Review, por exemplo, demonstra que ele, apesar das suas limitações, tocou em pontos vulneráveis da teoria de Ricardo.




      24Na verdade, a forma de permutabilidade direta e geral não evidencia desde logo que é uma forma antitética de mercadoria, ao mesmo tempo inseparável da forma de permutabilidade indireta, e que se comporta, portanto, em relação a esta como o polo positivo em relação ao polo negativo do ímã. Supor que se possa imprimir a toda mercadoria a condição de permutabilidade direta seria o mesmo que imaginar a possibilidade de converter todos os católicos em papa. Para o burguês tacanho, que vê na produção de mercadorias o ponto culminante da liberdade humana e da independência individual, o ideal seria que todas as mercadorias fossem diretamente permutáveis. Reproduz essa utopia filistina o sistema de Proudhon, um socialismo que, conforme já mostrei, nem o mérito da originalidade possui. Antes dele, Gray, Bray e outros tinham levado a cabo a mesma tarefa, com melhores resultados. O que não impede a escola proudhoniana de grassar, hoje em dia, em certos círculos, com o nome de ciência. Nunca uma escola usou e abusou tanto da palavra ciência, e sabemos que “onde faltam ideias encaixa-se, em tempo hábil, uma palavra”.




      25Quando o mundo parecia estar tranquilo, recorde-se, a China e as mesas começaram a bailar, pour encourager les autres.




      26Nota da 2ª edição: Entre os antigos germanos, a unidade para medir a terra era a área que podia ser lavrada num dia, e, por isso, deram-lhe o nome de TagwerkI  ou Tagwanne (jurnale ou Jurnalis, terra jurnalis, jornalis ou diurnalis), Mannwerk, Mannskraft, Mannsmaad, Mannshauet. Vide Georg Ludwig von Maurer. Einleitung zur Geschichte der Mark — Hof — usw. Verfassung, Munique, 1854, pp. 129 e seguintes.




      IO Tagwerk, medida agrária antiquada, varia, conforme usos regionais, de 25 a 35 ares, aproximadamente. Em português, temos a palavra jeira, com os seguintes sentidos arcaicos: área que podia ser lavrada por uma junta de bois num dia; antiga medida agrária que variava, conforme o lugar, de 19 a 36 hectares; serviço de lavoura obrigatório e gratuito. Outros significados: serviço de um jornaleiro em cada dia; salário por dia de serviço.




      27Nota da 2ª edição: Galiani, por isso, depois de dizer que o valor é uma relação entre pessoas (“La ricchezza é una ragione tradue persone”), deveria ter acrescentado: oculta sob um invólucro material. (Galiani, Della maneta, p. 221, t. III, coleção “Scrittori Classici Italiani di Economia Politica”, parte moderna, Milão, 1803.)




      28“Que pensar de uma lei que só pode impor-se através de revoluções periódicas? É uma lei natural que assenta sobre a inconsciência daqueles cuja ação está sujeita a ela.” (Friedrich Engels, “Umrisse zu einer Kritik der Nationalökonomie”, DeutschFranzösische Jahrbücher, ed. por Arnold Ruge e Karl Marx, Paris, 1844.)




      29Nota da 2ª edição: Ricardo também não está livre de mancadas robinsonianas. “Ele transforma o pescador e o caçador primitivos em donos de mercadorias, peixe e caça, que permutam na proporção do tempo de trabalho incorporado nesses valores de troca. Cai, então, no anacronismo de fazer o pescador e o caçador selvagens consultarem as tabelas de anuidades, de uso corrente na Bolsa de Londres em 1817, para calcular o valor correspondente aos instrumentos de trabalho. Os ‘Paralelogramas de Owen’ parecem ter sido a única forma de sociedade que conhecia além da burguesa.” (Karl Marx, Contribuição à crítica etc., pp. 38-39).




      30Nota da 2ª edição: “É ridículo o preconceito, difundido recentemente, de que a forma primitiva da propriedade comum é especificamente eslava ou exclusivamente russa. Sua existência pode ser comprovada entre os romanos, germanos, celtas, e dela ainda se encontra, hoje, na Índia, um mostruário completo de exemplares variados, embora parcialmente em ruína. Estudo em maior profundidade das formas asiáticas de propriedade coletiva, especialmente das indianas, comprovaria como diversas formas transmutadas decorrem das diferentes formas de propriedade coletiva natural. Assim, por exemplo, os diferentes tipos originais de propriedade privada entre os romanos e germanos podem ser inferidos de formas diferentes da propriedade comum indiana.” (Karl Marx, Introdução à crítica etc., p. 10.)




      31A análise de Ricardo sobre a magnitude do valor, a melhor, é, contudo, insuficiente, como se verá nos Livros Terceiro e Quarto desta obra. Quanto ao valor em geral, a economia política clássica não distingue, expressamente e com plena consciência, entre o trabalho representado no valor e o mesmo trabalho representado no valor de uso do produto. É claro que faz, de fato, essa distinção, ao considerar o trabalho, ora qualitativa, ora quantitativamente. Mas não lhe ocorre que a distinção puramente quantitativa dos trabalhos pressupõe sua unidade qualitativa, sua homogeneidade, sua redução, portanto, a trabalho humano abstrato Ricardo, por exemplo, afirma estar de acordo com Destutt de Tracy, quando este diz que “é certo que nossas faculdades físicas e mentais são nossa riqueza original, que o emprego dessas faculdades, o trabalho sob qualquer de suas formas, é nosso tesouro original, e que tudo o que chamamos de bens provém desse emprego (...); em consequência, também é certo que todos esses bens representam, simplesmente, o trabalho que os produziu e que, se têm um valor ou mesmo dois valores distintos, só podem obtê-los do valor do trabalho donde promanam”. (Ricardo, The principles of Pol. Econ., 3ª ed., Londres, 1821, p. 334IV) Observamos apenas que Ricardo atribui sua interpretação mais profunda a Destutt. Este diz realmente que todos os bens que constituem a riqueza “representam simplesmente o trabalho que os produziu”, mas que obtêm seus “dois valores distintos” (valor de uso e valor de troca) do “valor do trabalho”. Cai assim no lugar-comum da economia vulgar, que pressupõe o valor de uma mercadoria (aqui, o trabalho), para logo determinar, como consequência, o valor das outras. Ricardo entende Destutt como se este tivesse dito que o trabalho (não o valor do trabalho) está representado no valor de uso e no valor de troca. Ele mesmo atenta tão pouco para o duplo caráter do trabalho representado duplamente no valor de uso e no valor que, em todo o capítulo, “Valor e riqueza”, se extenua batalhando contra as trivialidades de um J. B. Say. No fim, se surpreende em ver que há concordância entre ele e Destutt quanto a ser o trabalho fonte de valor, apesar de Destutt estar de acordo com Say quanto ao conceito de valor.




      32Uma das falhas principais da economia política clássica é não ter conseguido devassar — partindo da análise da mercadoria e, particularmente, do valor da mercadoria — a forma do valor, a qual o torna valor de troca. Seus mais categorizados representantes, como A. Smith e Ricardo, tratam com absoluta indiferença a forma do valor ou consideram-na mesmo alheia à natureza da mercadoria. O motivo não decorre apenas de a análise da magnitude do valor absorver totalmente sua atenção. Há uma razão mais profunda. A forma do valor do produto do trabalho é a forma mais abstrata, mais universal, do modo de produção burguês, que, através dela, fica caracterizado como uma espécie particular de produção social, de acordo com sua natureza histórica. A quem considere esse modo de produção a eterna forma natural da produção social, escapará, necessariamente, o que é específico da forma do valor e, em consequência, da forma mercadoria e dos seus desenvolvimentos posteriores, a forma dinheiro, a forma capital etc. Encontram-se, por isso, economistas que concordam plenamente em ser a magnitude do valor medida pelo tempo de trabalho, mas sustentam, em relação ao dinheiro, figura conclusa do equivalente geral, as ideias mais contraditórias e extravagantes. Confunde-nos, por exemplo, o acervo de lugares-comuns constituído das precárias definições de dinheiro que apresentam, ao estudarem os problemas bancários. Por isso, surgiu, em sentido contrário, um sistema mercantilista restaurado (Ganilh etc.) que vê no valor apenas a forma social ou, antes, o fantasma insubstancial dessa forma. — E, para esclarecer de uma vez por todas, direi que, no meu entender, economia política clássica é toda a economia que, desde W. Petty, investiga os nexos causais das condições burguesas de produção, ao contrário da economia vulgar, que trata apenas das relações aparentes, rumina, continuamente, o material fornecido, há muito tempo, pela economia científica, a fim de oferecer uma explicação plausível para os fenômenos mais salientes, que sirva ao uso diário da burguesia, limitando-se, de resto, a sistematizar pedantemente e a proclamar como verdades eternas as ideias banais, presunçosas, dos capitalistas sobre seu próprio mundo, para eles o melhor dos mundos.




      33“Os economistas têm uma maneira de proceder singular. Para eles só há duas espécies de instituições, as artificiais e as naturais. As do feudalismo são instituições artificiais; as da burguesia, naturais. Equiparam-se, assim, aos teólogos, que classificam as religiões em duas espécies. Toda religião que não for a sua é uma invenção dos homens; a sua é uma revelação de Deus. — Desse modo, havia história, mas, agora, não há mais.” (Karl Marx, Misère de la philosophie. Réponse à la Philosophie de la misère de M. Proudhon, 1847, p. 113). O Sr. Bastiat é realmente engraçado, imaginando que os antigos gregos e romanos viviam apenas do saque. Se há povos que vivem de rapina durante muitos séculos, deve existir sempre algo para saquear, ou têm de reproduzir-se continuamente as coisas que são objeto de saque. Por isso, parece que também os gregos e os romanos tinham um processo qualquer de produção, portanto, uma economia, que constituía a base material do seu mundo, do mesmo modo que a economia burguesa constitui a do mundo de hoje. Ou quer Bastiat dizer, talvez, que um modo de produção baseado na escravatura se fundamenta num sistema de rapina? Assim, ele envereda por senda perigosa. Se um pensador portentoso, como Aristóteles, errou em sua apreciação sobre o trabalho escravo, por que um economista pigmeu, como Bastiat, estaria certo em sua apreciação sobre o trabalho assalariado? É oportuna, aqui, uma breve resposta à objeção levantada por um periódico teuto-americano, quando apareceu meu livro Contribuição à crítica da economia política, 1859. Segundo ele — minha ideia de ser cada determinado modo de produção e as correspondentes relações de produção, em suma, “a estrutura econômica da sociedade a base real sobre que se ergue uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem determinadas formas de consciência social”; de “o modo de produção da vida material condicionar o processo da vida social, política e intelectual em geral” —, tudo isto seria verdadeiro no mundo hodierno, onde dominam os interesses, mas não na Idade Média, sob o reinado do catolicismo, nem em Roma ou Atenas, sob o reinado da política. De início, é estranho que alguém se compraza em pressupor o desconhecimento por outrem desses lugares-comuns sobre a Idade Média e a Antiguidade. O que está claro é que nem a Idade Média podia viver do catolicismo, nem o mundo antigo, da política. Ao contrário, é a maneira como ganhavam a vida que explica por que, numa época, desempenhava o papel principal a política, e, na outra, o catolicismo. De resto, basta um pouco de conhecimento da história da República Romana para saber que sua história secreta é a história da propriedade territorial. Já Dom Quixote pagou pelo erro de presumir que a cavalaria andante era compatível com qualquer estrutura econômica da sociedade.




      34“Value is a property of things, riches of man. Value, in this sense, necessarily implies exchanges, riches do not.” (Observations on some verbal disputes in pol. econ., particularly relating to value, and to supply and demand, Londres, 1821, p. 16).




      35“Riches are the attribute of man, value is the attribute of commodities. A man or a community is rich, a pearl or a diamond is valuable. (...) A pearl or a diamond is valuable as a pearl or diamond.” (S. Bailey, op. cit., p. 165 e segs.)




      36O autor de Observations e S. Bailey inquinam Ricardo de ter convertido o caráter relativo do valor de troca em algo absoluto. Ricardo, ao contrário, reduz a relatividade aparente que essas coisas, diamantes e pérolas, por exemplo, possuem como valores de troca. É verdadeira a relação oculta por trás dessa aparência, a relação existente entre elas como meras expressões do trabalho humano. Se os adeptos de Ricardo respondem a Bailey de modo impetuoso mas não convincente, foi apenas porque não encontraram no mestre nenhum esclarecimento sobre a íntima conexão existente entre valor e sua forma, o valor de troca.


    


  




  

    

    

      II. O processo de troca


    

    


  




  

    

      Não é com seus pés que as mercadorias vão ao mercado, nem se trocam por decisão própria. Temos, portanto, de procurar seus responsáveis, seus donos. As mercadorias são coisas; portanto, inermes diante do homem. Se não é dócil, pode o homem empregar força, em outras palavras, apoderar-se dela37. Para relacionar essas coisas, umas com as outras, como mercadorias, têm seus responsáveis de comportar-se, reciprocamente, como pessoas cuja vontade reside nessas coisas, de modo que um só se aposse da mercadoria do outro, alienando a sua, mediante o consentimento do outro, através, portanto, de um ato voluntário comum. É mister, por isso, que reconheçam, um no outro, a qualidade de proprietário privado. Essa relação de direito, que tem o contrato pro forma, legalmente desenvolvida ou não, é uma relação de vontade, em que se reflete a relação econômica. O conteúdo da relação jurídica ou de vontade é dado pela própria relação econômica38. As pessoas, aqui, só existem, reciprocamente, na função de representantes de mercadorias e, portanto, de donos de mercadorias. No curso de nossa investigação, veremos, em geral, que os papéis econômicos desempenhados pelas pessoas constituem apenas personificação das relações econômicas que elas representam, ao se confrontarem.




      O que distingue particularmente a mercadoria do seu possuidor é a circunstância de ela ver em qualquer outra apenas a forma de manifestar-se o próprio valor. Igualitária e cínica de nascença, está sempre pronta a trocar corpo e alma com qualquer outra mercadoria, mesmo que esta seja mais repulsiva do que Maritornes. O proprietário, com os cinco ou mais sentidos, supre a percepção que a mercadoria não tem do conteúdo material da outra. Para ele, a mercadoria que possui não tem nenhum valor de uso direto. Do contrário, não a levaria ao mercado. Ela tem valor de uso para outros. Para ele, só tem diretamente um valor de uso, o de ser depositária de valor e, assim, meio de troca 39. Por isso, quer aliená-la por mercadoria cujo valor de uso lhe satisfaça. Todas as mercadorias são não valores de uso, para os proprietários, e valores de uso, para os não proprietários. Todas têm, portanto, de mudar de mãos. Mas essa mudança de mãos constitui sua troca, e sua troca as relaciona umas com as outras como valores e realiza-as como valores. As mercadorias têm de realizar-se como valores, antes de poderem realizar-se como valores de uso.




      Por outro lado, têm elas de evidenciar que são valores de uso, antes de poderem realizar-se como valores, pois o trabalho nelas despendido só conta se foi empregado em forma útil para outros. Só através da troca se pode provar que o trabalho é útil aos outros, que seu produto satisfaz necessidades alheias.




      Cada proprietário de uma mercadoria só a cede por outra cujo valor de uso satisfaz necessidade sua. Assim, a troca é, para ele, processo puramente individual. Além disso, quer realizar sua mercadoria como valor, em qualquer outra mercadoria do seu agrado, com o mesmo valor, possua ou não sua mercadoria valor de uso para o proprietário da outra. A troca passa então a ser, para ele, processo social. Mas não há possibilidade de o mesmo processo ser simplesmente individual e ao mesmo tempo simplesmente social e geral, para todos os proprietários de mercadorias.




      Todo possuidor de mercadoria considera cada mercadoria alheia equivalente particular da sua, e sua mercadoria, portanto, equivalente geral de todas as outras mercadorias. Mas todos os possuidores raciocinam do mesmo modo. Assim, não há equivalente geral, e o valor relativo das mercadorias não possui forma geral em que se equiparem como valores e se comparem como magnitudes de valor. Não se estabelecem relações entre elas, como mercadorias, confrontando-se apenas como produtos ou valores de uso.




      Em sua perplexidade, nossos possuidores de mercadorias pensam como Fausto: “No princípio era a ação.” Agem antes de pensar. As leis oriundas da natureza das mercadorias revelam-se através do instinto natural dos seus possuidores. Só podem estabelecer relações entre suas mercadorias, como valores e, por conseguinte, como mercadorias, comparando-as com qualquer outra que se patenteie equivalente geral. É o que nos mostrou a análise da mercadoria. Mas apenas a ação social pode fazer de determinada mercadoria equivalente geral. A ação social de todas as outras mercadorias elege, portanto, uma determinada para nela representarem seus valores. A forma corpórea dessa mercadoria torna-se, desse modo, a forma de equivalente com validade social; ser equivalente geral torna-se função especificamente social da mercadoria eleita. Assim, ela vira dinheiro.




      “Todos eles têm um mesmo desígnio, e entregarão sua força e seu poder à besta. E que só possa comprar ou vender quem tiver o sinal, a saber, o nome da besta ou o número do seu nome.” (Apocalipse.)




      O dinheiro é um cristal gerado necessariamente pelo processo de troca, e que serve, de fato, para equiparar os diferentes produtos do trabalho e, portanto, para convertê-los em mercadorias. O desenvolvimento histórico da troca desdobra a oposição, latente na natureza das mercadorias, entre valor de uso e valor. A necessidade, para o intercâmbio, de exteriorizar essa oposição exige forma independente para o valor da mercadoria e persiste até que, finalmente, é satisfeita com a duplicação da mercadoria em mercadoria e dinheiro. Os produtos do trabalho se convertem em mercadorias no mesmo ritmo em que determinada mercadoria se transforma em dinheiro40.




      A troca direta dos produtos assume, sob um aspecto, a forma da expressão simples do valor e, sob outro, não. A forma simples do valor é: x da mercadoria A = y da mercadoria B. A forma da troca direta dos produtos é: x do objeto útil A = y do objeto útil B41. Os objetos A e B, aqui, não são mercadorias, antes da troca, mas só viram mercadorias, através dela. Um objeto útil só pode se tornar valor de troca depois de existir como não valor de uso, e isto ocorre quando a quantidade do objeto útil ultrapassa as necessidades diretas do seu possuidor. As coisas são extrínsecas ao homem e, assim, por ele alienáveis. Para a alienação ser recíproca, é mister que os homens se confrontem, reconhecendo, tacitamente, a respectiva posição de proprietários particulares dessas coisas alienáveis e, em consequência, a de pessoas independentes entre si. Essa condição de independência recíproca não existe entre os membros de uma comunidade primitiva, tenha ela a forma de uma família patriarcal, de uma velha comunidade indiana ou de um estado inca etc. A troca de mercadorias começa nas fronteiras da comunidade primitiva, nos seus pontos de contato com outras comunidades ou com membros de outras comunidades. Mas, virando os produtos mercadorias na vida externa da comunidade, por contágio, também se tornam mercadorias dentro dela. De início, sua relação quantitativa de troca é inteiramente casual. São permutáveis por mútua vontade de seus possuidores de aliená-los reciprocamente. Nesse ínterim, arraiga-se, progressivamente, a necessidade de objetos úteis vindos de fora. A repetição constante da troca torna-a um processo social regular. Por isso, com o tempo, passa-se a fazer para a troca, intencionalmente, pelo menos uma parte dos produtos do trabalho. A partir desse momento, consolida-se a dissociação entre a utilidade das coisas destinadas à satisfação direta das necessidades e a das coisas destinadas à troca. Seu valor de uso dissocia-se do seu valor de troca. Demais, a proporção quantitativa em que se trocam fica dependente de sua própria produção. O costume imprime-lhes o caráter de magnitudes de valor.




      Na troca direta de produtos, cada mercadoria é, para seu possuidor, meio de troca; para seu não possuidor, equivalente, mas só enquanto for, para ele, valor de uso. O artigo de troca, nesse caso, não adquire ainda nenhuma forma de valor desligada independente de seu próprio valor de uso ou da necessidade individual do permutante. A necessidade dessa forma desenvolve-se com o número e a variedade crescentes das mercadorias que entram no processo de troca. O problema surge simultaneamente com os meios de sua solução. Um intercâmbio em que os possuidores de mercadorias trocam seus artigos por outros diferentes, comparando-os, não poderia jamais funcionar se nele não houvesse determinada mercadoria eleita, pela qual se trocam as diferentes mercadorias de diferentes possuidores e com a qual se comparam como valores. Essa mercadoria especial, tornando-se o equivalente de outras mercadorias diferentes, recebe imediatamente, embora dentro de estreitos limites, a forma de equivalente geral ou social. Essa forma de equivalente geral surge e desaparece com o efêmero contato social que lhe deu vida. É atribuída, alternativa e transitoriamente, a esta ou aquela mercadoria. Mas, com o desenvolvimento da troca de mercadorias, fixa-se, exclusivamente, em tipos especiais de mercadorias, ou cristaliza-se na forma dinheiro. De início, a casualidade determina a que espécie de mercadoria ficará ligada. Todavia, duas circunstâncias, em geral, decidem. A forma dinheiro adere aos mais importantes artigos fornecidos pelo estrangeiro, os quais, na realidade, se constituem em formas espontâneas de manifestação do valor de troca dos produtos da economia interna, ou se fixa no objeto útil, que representa o elemento principal do patrimônio nativo alienável, o gado, por exemplo. Os povos nômades são os primeiros a desenvolver a forma dinheiro, porque toda a sua fortuna é formada por bens móveis, diretamente alienáveis, e seu gênero de vida os põe constantemente em contato com comunidades estrangeiras, induzindo-os à troca dos produtos. Os homens, frequentes vezes, fizeram de seu semelhante, na figura do escravo, a primitiva forma dinheiro, mas nunca utilizaram terras para esse fim. Essa ideia só podia aparecer numa sociedade burguesa já desenvolvida. Data do último terço do século XVII, e só se tentou concretizá-la, em escala nacional, um século mais tarde, na revolução burguesa da França.




      À medida que a troca de mercadorias rompe os laços locais e que se cristaliza cada vez mais trabalho humano em geral no valor das mercadorias, passa a forma dinheiro a localizar-se nas mercadorias que, por natureza, se prestam à função social de equivalente universal, os metais preciosos.




      “Embora ouro e prata não sejam, por natureza, dinheiro, dinheiro, por natureza, é ouro e prata”42, conforme demonstra a coincidência entre suas propriedades naturais e suas funções monetárias43. Até agora, conhecemos apenas a função do dinheiro de servir de forma sob a qual se manifesta o valor das mercadorias ou de material em que se expressam socialmente as magnitudes de valor das mercadorias. A forma adequada de manifestar-se o valor ou de materializar-se o trabalho humano abstrato e, portanto, igual, só pode ser uma matéria cujos espécimes isolados possuam idêntica qualidade. Depois, uma vez que é puramente quantitativa a diferença das magnitudes de valor, tem a mercadoria dinheiro de ser suscetível de variações meramente quantitativas, divisível, portanto, à vontade, podendo, ao mesmo tempo, recompor-se. Ouro e prata possuem, por natureza, essas propriedades.




      É duplo o valor de uso da mercadoria dinheiro. Além de possuir o valor de uso inerente a sua qualidade de mercadoria — o ouro, por exemplo, serve para obturar dentes, de matéria-prima para artigos de luxo etc. —, adquire um valor de uso formal que decorre de sua função social específica.




      Sendo todas as mercadorias meros equivalentes particulares do dinheiro, e o dinheiro o equivalente universal delas, comportam-se elas em relação ao dinheiro, como mercadorias especiais em relação à mercadoria universal44.




      Já vimos que a forma dinheiro é apenas o reflexo, que adere a uma única mercadoria, das relações existentes entre todas as mercadorias. Que dinheiro é mercadoria45 constitui, assim, uma descoberta apenas para o que analisa sua forma acabada e perfeita, tomando-a como ponto de partida. O processo de troca dá à mercadoria que transforma em dinheiro, não o valor dela, mas sua forma específica de valor. A confusão entre esses dois elementos, valor e sua forma, induziu ao erro de se considerar imaginário o valor do ouro e da prata46. Além disso, por ser possível substituir o ouro em certas funções por meros símbolos dele mesmo, supôs-se, erroneamente, que era mero símbolo. Mas nessa ideia falsa se contém o pressentimento de que a forma dinheiro de uma coisa é exterior à própria coisa, sendo pura forma de se manifestarem relações humanas atrás dela ocultas. Nesse sentido, cada mercadoria seria um símbolo, pois, como valor, é apenas invólucro material do trabalho humano nela despendido47. Consideram-se meros símbolos os caracteres sociais adquiridos pelas coisas ou os caracteres materiais assumidos pelas qualificações sociais do trabalho na base de um determinado modo de produção, e, ao mesmo tempo, se sustenta que eles são ficções arbitrárias sancionadas pelo consentimento universal. Era esse o modo de proceder típico do iluminismo em voga no século XVIII, para eliminar, pelo menos transitoriamente, a aparência misteriosa das formas então enigmáticas das relações entre os homens, cuja origem não se podia ainda decifrar.




      Observou-se, anteriormente, que a forma de equivalente atribuída a uma mercadoria não implica a determinação quantitativa de sua magnitude de valor. Sabe-se que ouro é dinheiro, sendo, portanto, permutável com todas as outras mercadorias, mas nem por isso se sabe quanto valem, por exemplo, 10 quilos de ouro. Como qualquer mercadoria, o dinheiro só pode exprimir sua magnitude de valor de modo relativo em outras mercadorias. Seu próprio valor é determinado pelo tempo de trabalho exigido para sua produção e expressa-se na quantidade (que cristalize o mesmo tempo de trabalho) de qualquer outra mercadoria 48. A verificação da magnitude de seu valor relativo ocorre em sua fonte de produção, por meio de troca direta. Quando entra em circulação, como dinheiro, seu valor já está fixado. Nas últimas décadas do século XVII, avançara a análise monetária, evidenciando que dinheiro é mercadoria, mas esse passo era apenas o começo. A dificuldade não reside em demonstrar que dinheiro é mercadoria, mas como, por que e através de que meios dinheiro é mercadoria49.




      Conforme já vimos, na expressão mais simples do valor, x da mercadoria A = y da mercadoria B, a coisa (B) que representa a magnitude de valor da outra (A) parece possuir forma de equivalente, independentemente dessa relação, como propriedade social de sua natureza. Investigamos como se consolidou essa falsa aparência. Ela se impôs quando a forma de equivalente geral se fundiu com a forma corpórea de determinada espécie de mercadoria ou se cristalizou na forma dinheiro. Segundo essa aparência ilusória, uma mercadoria não se torna dinheiro somente porque todas as outras nela representam seu valor, mas, ao contrário, todas as demais nela expressam seus valores, porque ela é dinheiro. Ao se atingir o resultado final, a fase intermediária desaparece sem deixar vestígios. As mercadorias, então, sem nada fazerem, encontram a figura do seu valor, pronta e acabada, no corpo de uma mercadoria existente fora delas e ao lado delas. Ouro e prata já saem das entranhas da terra como encarnação direta de todo trabalho humano. Daí a magia do dinheiro. Os homens procedem de maneira atomística no processo de produção social e suas relações de produção assumem uma configuração material que não depende de seu controle nem de sua ação consciente individual. Esses fenômenos se manifestam na transformação geral dos produtos do trabalho em mercadorias, transformação que gera a mercadoria equivalente universal, o dinheiro. O enigma do fetiche dinheiro é, assim, nada mais do que o enigma do fetiche mercadoria em forma patente e deslumbrante.
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